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AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INEXISTENCIA.

Havendo compreensdo dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura
do auto de infragdo, bem como cumprimento dos requisitos legais, ndo ha
como se falar em nulidade do auto de infragao.

PERICIA E DILIGENCIA. ONUS DA PROVA. INDEFERIMENTO.

N3o é papel da pericia produzir provas que caberia ao contribuinte
apresentar. Uma vez que ja foi extraida a base de calculo de diversas
fontes, cabe ao contribuinte produzir todas as provas possiveis para
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justificar suas alegacdes, servindo a pericia como um instrumento para
atestar a veracidade destas provas ou para a obtencado de esclarecimentos,
e ndo como um instrumento de produc¢do de prova em si

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. SIMPLES NACIONAL. EMPRESA
OPTANTE PELO EXERCICIO DA ATIVIDADE DE VIGILANCIA, LIMPEZA OU
CONSERVACAO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAO PATRONAL.

As pessoas juridicas optantes pelo Simples Nacional que exercam
atividades de prestacdo de servicos enquadradas nas hipdteses previstas
no § 52-C do art. 18 da Lei Complementar n2 123, de 2006, estdo obrigadas
ao recolhimento da Contribuicdo Patronal Previdencidria — CPP, destinada
a Seguridade Social, conforme disp&e o art. 22 da Lei n2 8.212, de 1991.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Ano-calendário: 2011, 2012, 2013
			 
				 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
				 Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração, bem como cumprimento dos requisitos legais, não há como se falar em nulidade do auto de infração.
				 
				 PERÍCIA E DILIGÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. INDEFERIMENTO.
				 Não é papel da perícia produzir provas que caberia ao contribuinte apresentar. Uma vez que já foi extraída a base de cálculo de diversas fontes, cabe ao contribuinte produzir todas as provas possíveis para justificar suas alegações, servindo a perícia como um instrumento para atestar a veracidade destas provas ou para a obtenção de esclarecimentos, e não como um instrumento de produção de prova em si
				 
				 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SIMPLES NACIONAL. EMPRESA OPTANTE PELO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE VIGILÂNCIA, LIMPEZA OU CONSERVAÇÃO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL.
				 As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional que exerçam atividades de prestação de serviços enquadradas nas hipóteses previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estão obrigadas ao recolhimento da Contribuição Patronal Previdenciária – CPP, destinada à Seguridade Social, conforme dispõe o art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991.
				 
				 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS RETIDAS. UTILIZAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DISCUSSÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 As retenções de contribuições sociais efetuadas pelos tomadores de serviços podem ser consideradas no lançamento tributário contra a empresa prestadora, desde que haja o efetivo recolhimento ou a indicação em nota fiscal, bem como a correspondente declaração em GFIP pela pessoa jurídica interessada.
				 No processo administrativo que tem por objeto o lançamento de ofício de contribuições previdenciárias, não cabe a análise de eventual direito creditório alegado pelo contribuinte, oriundo de retenções em notas fiscais, uma vez que tais créditos devem ser aproveitados no procedimento próprio, mediante declaração em GFIP ou pedido específico de compensação. Compete, nos autos, apenas a verificação da correção do lançamento efetuado pela fiscalização.
				 
				 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA SUMULADA.
				 De acordo com o disposto na Súmula nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade, e na parte conhecida, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sheila Aires Cartaxo Gomes – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Francisco Ibiapino Luz, Leonardo Nunez Campos (substituto integral), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Sheila Aires Cartaxo Gomes (Presidente).
	
	 
		 Cuida-se de Recursos Voluntários de fls. 1083/1127, interposto contra decisão da DRJ no Rio de Janeiro/RJ, de fls. 1046/1065, a qual julgou procedente o lançamento referente às contribuições devidas pela empresa (cota patronal e adicional para o SAT/RAT), bem como à contribuição destinada a Terceiros, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, conforme DEBCADs nº 51.055.076-2 e 51.055.077-0, de fls. 03/19 e 20/25, respectivamente, lavrados em 16/11/2015, relativo aos fatos geradores ocorridos no período de 01/2011 a 12/2013, com ciência da RECORRENTE em 18/11/2015, conforme assinatura no próprio auto de infração.
		 O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 1.392.754,02 e R$ 172.419,70, na ordem acima descrita, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e multa de ofício.
		 De acordo com o relatório fiscal (fls. 28/31), o contribuinte era optante pelo SIMPLES NACIONAL no período de 01/01/2011 a 31/12/2012. Conforme inciso VI, parágrafo 5º-C, art. 18 da Lei Complementar 123/2006, sua atividade de Vigilância e Segurança Privada (CNAE 8011101) tem a tributação nos termos do ANEXO IV da citada Lei complementar, hipótese que não contempla a contribuição patronal previdenciária de que trata o art. 22 da Lei 8.21/1991.
		 Ademais, a contribuinte foi excluída do SIMPLES NACIONAL de ofício em razão de débito com Fazenda Pública Federal, com efeitos a partir de 01/01/2013. No entanto, continuou declarando-se indevidamente como optante pelo Simples em GFIPs (código 2).
		 Desta forma, foi efetuado o presente lançamento, com base nas remunerações consideradas pela empresa nas folhas de pagamentos e/ou GFIPs, seja porque a contribuinte não adotou a sistemática de tributação nos termos do ANEXO IV da LC nº 123/2006 (01/2011 a 12/2012, quando ainda estava no SIMPLES), seja pelo fato da contribuinte ter se declarado como optante pelo SIMPLES NACIONAL em GFIP quando não mais o era (01/2013 a 12/2013).
		 Serviram de base para apuração do crédito tributário as folhas de pagamento disponibilizada pela empresa em meio digital e as GFIPs constantes no sistema GFIPWEB, conforme planilha modelo analítico dinâmico das informações em GFIP anexo I (fls. 162/169).
		 Ademais, a autoridade fiscal esclareceu ter adotado a alíquota GILRAT de 3%, correspondente ao CNAE adotado pelo contribuinte (CNAE 8011101). Em 2011 adotou FAP = 0,5000, e em 2012 e 2013 adotou FAP = 1,000
		 
		 Impugnação
		 A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 179/202 em relação ao DEBCAD 51.055.077-0 (Terceiros), e Impugnação de fls. 577/607 em relação ao DEBCAD 51.055.076-2 (patronal + GILRAT), ambas em 17/12/2015. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ no Rio de Janeiro/RJ, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório:
		 11. O Impugnante apresenta basicamente os mesmos argumentos para a defesa dos dois Autos de Infração lavrados, em síntese:
		 11.1. Da nulidade do Auto de Infração – do dever de retenção da contribuição patronal da empresa contratante de serviço de vigilância mesmo quando prestado por empresa optante do SIMPLES.
		 11.1.1. Primeiramente, cabe referir que o artigo 13 da Lei Complementar n° 123/06 prevê a lista dos impostos e contribuições que se encontram incluídos no regime de tributação simplificado, o qual permite às empresas optantes recolher a integralidade dos tributos por elas devidos por meio da emissão de um único documento de arrecadação. Tal dispositivo legal inclui, expressamente, no seu inciso VI, a Contribuição Patronal sobre folha de pagamentos previsto no artigo 22 da Lei n° 8.212/91.
		 11.1.2. No entanto, a mesma disposição legal estabelece que deve ser aplicado regime específico a empresas cuja atividade esteja prevista no artigo 18 § 5--C da mesma Lei Complementar, as quais, não recolherão todos seus tributos em documento único, mas deverão recolher a contribuição patronal sobre a folha de pagamentos prevista no artigo 22 da Lei n° 8.212/91 de modo isolado. E o referido artigo, no seu inciso IV, prevê expressamente, no seu rol de atividades os serviços de vigilância, razão pela qual a Impugnante também se encontra vinculada a essa sistemática
		 11.1.3. E tal entendimento fiscal foi consolidado pelo Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, a qual foi editada com o propósito de dispor “sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil”. No seu artigo 191, veio novamente a reconhecer que, em regra geral, as empresas optantes do SIMPLES NACIONAL não deveriam se sujeitar a retenção prevista no art. 31 da Lei n° 8.212/91, desde que essas não estivessem sendo tributados conforme o Anexo IV da Lei Complementar n° 123/06.
		 11.1.4. Com efeito, deve-se concluir que a Impugnante, durante a integralidade do período da autuação fiscal ora atacada, sempre esteve submetida à retenção 11% do valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de seus serviços, tal como previsto no artigo 31 da lei n° 8.212/91, mesmo que enquadrada no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/2006, enquanto prestadora de serviço de vigilância.
		 11.1.5. Assim, mesmo que possa a Impugnante ter deixado de informar adequadamente em GFIP’s o recolhimento por meio de retenções das contribuições patronais por ela devidas, de modo algum se poderá afirmar que tenha ela deixada de recolher o valor suficiente para a quitação das respectivas exações.
		 11.1.6. Aliás, as irregularidades formais contidas nas informações prestadas nas GFIP’s foram cometidas pela empresa contabilidade contratada pela Impugnante, a qual reconheceu, expressamente, ter se equivocado na interpretação da legislação tributária aplicável ao caso e no preenchimento das respectivas declarações (Doc. 05), razão pela qual não se pode imputar má-fé à conduta da Impugnante. Isso, porém, de modo algum, significa reconhecer que haja algum débito tributário a título de contribuição patronal sobre folha de pagamento que seja imputável à empresa-contribuinte..
		 
		 11.2. Cerceamento ao Direito de Defesa – a não oportunização à Impugnante para previamente demonstrar a realização de recolhimentos suficientes.
		 11.2.1. A Fiscalização desconsiderou todas as retenções sofridas pela Impugnante por parte das empresas contratantes que se obrigavam a recolher em seu nome o montante de 11% da Nota Fiscal de serviços prestados.
		 11.2.2. Jamais foi oportunizado à Impugnante a possibilidade de esclarecer a forma pela qual havia quitado as contribuições patronais por ela devidas. Os agentes fiscais não identificando informação em GFIP que indicava as retenções sofridas, lavraram Auto de Infração cobrando créditos tributários, sem que notificassem previamente a Impugnante sobre os recolhimentos retidos.
		 
		 11.3. Inexistência de crédito tributário a recolher – desconsideração das retenções sofridas.
		 11.3.1. Como isso, conforme se passa a demonstrar, não só veio a Impugnante a recolher a integralidade dos valores devidos a título da exação patronal aqui discutida, como, inclusive, possui ela saldo credor que é objeto de pedidos de restituição administrativa, tendo em vista recolhimentos a maior efetuados em seu nome durante o período da presente Autuação Fiscal (01/13 a 12/13). Para se alcançar tais conclusões, a Impugnante elaborou as seguintes planilhas discriminativas.
		 11.3.1.1. Planilha I - Demonstrativo que coteja o montante efetivamente devido a título de contribuição sobre folha pagamento com os valores que vieram a ser objeto de retenção por parte de empresas tomadoras dos serviços da Impugnante (Doc. 06);
		 11.3.1.2. Planilha II - Lista detalhada das empresas tomadoras de serviço com correspondentes retenções em notas fiscais relativamente ao ano de 2011 (Doc. 7);
		 11.3.1.3. Planilha III - Lista detalhada das empresas tomadoras de serviço com correspondentes retenções em notas fiscais relativamente ao ano de 2012 (Doc. 8);
		 11.3.1.4. Planilha IV - Lista detalhada das empresas tomadoras de serviço com correspondentes retenções em notas fiscais relativamente ao ano de 2013 (Doc. 9);
		  11.3.2. Comparando-se os valores acima destacados (i.e., aqueles constantes das planilhas elaboradas pela Impugnante e o montante do crédito tributário pretendidos pelo Fisco), percebe-se que INTEGRALIDADE dos valores devidos pela Impugnante a título de contribuição patronal sobre folha de pagamento foi efetivamente quitada por meio de retenções efetuadas pelas empresas contratantes dos seus serviços, de modo que NENHUM débito tributário pode ser a ela atribuído.
		 
		 11.4. Existência de saldos credores de contribuição sobre folha objeto de pedidos de restituição administrativa que ainda serão retificados.
		 11.4.1. Conforme demonstram as Planilha I, II, III e IV (Does. 06-09), a Impugnante sofreu retenções em notas fiscais por parte dos contratantes dos seus serviços de vigilância em montantes SUPERIOR a quantia efetivamente devida, o que culminou a apuração de saldo credor de R$ 60.737,32.
		 11.4.2. Com efeito, antes de sofrer a presente Autuação e, novamente, seguindo as instruções da empresa responsável por sua assessoria e gestão contábil (Doc. 05), veio a formular pedidos de restituição administrativa das quantias recolhidas em excesso. Ocorre que a empresa de contabilidade contratada pela Impugnante, partindo do equivocado pressuposto de que não estaria submetida à sistemática especial prevista no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/2006, de modo que não deveria recolher Contribuições patronais incidentes sobre folha de pagamento, instruiu-a a formular pedidos de restituição administrativa (PERDCOMPs) relativamente a integralidade dos valores que foram objeto de retenção nas notas fiscais dos serviços de vigilância que prestou nos anos de 2011 e 2013 (Doc. 10)
		 11.4.3. Por essa razão, as PERDCOMPs que foram transmitidas no período respectivo pleiteiam a restituição de 100% dos valores referentes às retenções sofridas pela Impugnante e que estão detalhadas na Planilha I (Doc. 06), o que, sabidamente, mostrou- se incompatível com a legislação tributária a que se encontra submetida o contribuinte. De outro lado, tais PERDCOMPs discriminam com precisão todas as empresas-contratantes dos serviços de vigilância prestados pela Impugnante, identificando, de modo pormenorizado, todas as notas fiscais que sofreram retenção de 11%, com indicação dos respectivos valores retidos (Doc. 10)
		 11.4.4. Cabe, pois, ressaltar que - agora constatado o erro cometido pela empresa de contabilidade, com responsabilidade técnica pela gestão fiscal da Impugnante - serão formuladas, prontamente, as retificações de todas as PERDCOMPs que foram enviadas à Receita Federal do Brasil e que ainda aguardam apreciação por parte das Autoridades Fiscais.
		 
		 11.5. Ausência de base legal para cobrança de contribuições de Terceiros de empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL.
		 11.5.1. Conforme antes relatado, a Autuação Fiscal ora atacada partiu do pressuposto de que, estando a Impugnante vinculada ao regramento especial fixado no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/06, teria ela que efetuar recolhimento em separado das Contribuições patronais sobre folha de pagamento devidas pela Impugnante. E para fundamentar, juridicamente, tal conclusão invocam os agentes fiscais os artigos 13, inciso IV, e 18 § 5--C, ambos da Lei Complementar n° 123/06, os quais fazem menção expressa tão-somente à “Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
		 11.5.2. Não obstante tudo isso, caberia, ainda, questionar e esclarecer como se justifica a falha de fundamentação cometida pelos agentes fiscais, diante do suposto dever de recolher contribuições destinadas a terceiros. Nesse particular, a resposta é clara e objetiva, uma vez que a própria Lei Complementar n° 123/06, no seu artigo 13, S 32 , dispensa as empresas optantes do SIMPLES NACIONAL de recolherem as demais contribuições patronais sobre folha de pagamento criadas pela União Federal.
		 11.5.3. Desse modo, impõe-se concluir que o Auto de Infração mostra-se absolutamente nulo, uma vez que, não apenas está desprovido de fundamentação jurídica e legal adequada, mas também viola diretamente o disposto no artigo 13, S 3-, Lei Complementar n° 123/06, o qual dispensa as empresas optantes do SIMPLES do dever de recolher contribuições patronais destinadas a terceiros.
		 
		 11.6. Não recepção da Contribuição Social ao FGTS pela EC nº 33/2001 – entendimento unânime do STF no RE nº 559.937/RS.
		 11.6.1. Caso superado o argumento de ausência de base legal para a cobrança de Contribuição destinadas a Terceiros de empresas optantes do SIMPLES, impõe-se analisar o argumento jurídico que veio recentemente a ser acolhido de modo unânime pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso Extraordinário n° 559.937/RS, relacionado à não recepção de contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico diante da edição da Emenda Constitucional n° 33 de 11 de dezembro de 2001.
		 11.6.2. Cabe ressaltar, antes de mais nada, que tal argumento não envolve, propriamente, a análise da validade das contribuições destinadas a terceiros (Contribuição do Salário-Educação, a Contribuição ao INCRA, a Contribuição ao SENAC, a Contribuição ao SESC e a Contribuição ao SEBRAE), i.e., não envolve o reconhecimento de um vício de inconstitucionalidade da lei criadora dessa exação, mas toca em questão de vigência e na possível revogação (rectius, não recepção) da respectiva lei tributária, tendo em vista a modificação posterior de paradigma constitucional que regula a imposição de contribuições no nosso sistema jurídico.
		 11.6.3. Ora, as contribuições destinadas a terceiros que são objeto do presente Auto de Infração, conforme decidido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal e pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, correspondem ou a contribuições sociais gerais (como é o caso do Salário-Educação) ou a contribuições de intervenção no domínio econômico (como é o caso da Contribuição ao INCRA e ao SEBRAE). Além disso, elas também sempre se pautaram em alíquotas ad valorem (em percentual de 2,5%, 0,2%, 1,0%, 1,5% e 0,6%). Por essa razão, não há dúvida de que a elas se aplica a restrição imposta pelo art. 149, § 2º , III, “a” da CF. Ocorre que a base de cálculo que foi atribuída a tais exações, não guarda compatibilidade material com as hipóteses exaustivas previstas no dispositivo constitucional introduzido pela EC 33/2001.
		 11.6.4. Assim, impõe-se, em segundo lugar, reconhecer a total nulidade do Auto de Infração, tendo em vista a ausência de compatibilidade material das exações exigidas por meio desse ato administrativo diante do novo paradigma constitucional que passou a viger com o advento da EC 33/2001, o qual veio a introduzir no texto constitucional a norma de competência tributária prevista no art. 149, I 2º, III, “a” da CF/88, o que provocou a não recepção das respectivas leis tributárias.
		 
		 11.7. Ilegalidade do Fator Acidentário Previdenciário – FAP
		 11.7.1. Discorre sobre o princípio da legalidade.
		 11.7.2. O art. 10 da lei 10.666/2003 e o art. 202-A do Decreto 3.048/1999, evidenciam o FAP como elemento integrante da alíquota da Contribuição para o SAT/RAT.
		 11.7.3. A fixação de alíquota dos tributos, incluída a da contribuição para o SAT/RAT, cabe exclusivamente à lei.
		 11.7.4. O art. 10 da lei 10.666/2003 padece de insanável inconstitucionalidade e ilegalidade por não trazer elementos suficientes para quantificar o valor devido a título de contribuição para o SAT/RAT, pois delegou a tarefa de fixar o FAP ao Poder Executivo.
		 
		 11.8. Ilegalidade e imprestabilidade da metodologia apresentada pelo CNPS para o cálculo do FPAS (sic) [correto é “FAP”]
		 11.8.1. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS pelas Resoluções CNPS nº 1316/2010 e nº 1309/2009 possuem falhas graves e incongruências.
		 11.8.2. A metodologia estabelecida pelo CNPS colide com o princípio da Publicidade, art. 37, caput, Constituição Federal.
		 11.8.3. A Ausência de conhecimento acerca de dados, critérios e cálculos relativos à determinação do FAP contraria uma série de princípios constitucionais, tais como o do acesso ao Poder Judiciário, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, da legalidade.
		 Posteriormente, o contribuinte acostou aos autos as petições de fls. 995/999 e 1000/1004 (com o mesmo conteúdo) para alegar que elaborou as retificadores de todas as PERDCOMPs do período de 2011 a 2013, a fim de corrigir o equívoco original (qual seja, pleito de restituição integral do valor retido pelas tomadoras de serviços). Ainda assim, afirma que permaneceu em seu favor um saldo credor de R$ 107.136,38, conforme documentos que anexou (fls. 1005/1044).
		 
		 Da Decisão da DRJ
		 Quando da apreciação do caso, a DRJ no Rio de Janeiro/RJ julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 1046/1065): 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2013
		 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
		 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada no âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda a última instância administrativa se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
		 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. PESSOA JURÍDICA EXCLUÍDA DO SIMPLES. EFEITOS.
		 A pessoa jurídica excluída da sistemática do SIMPLES NACIONAL sujeitar-se-á às normas de tributação e de arrecadação aplicáveis às empresas em geral a partir da data em que se processarem os efeitos da exclusão.
		 São devidas as contribuições patronais, e as devidas às Outras Entidades e Fundos (Terceiros), para o período em que a sociedade empresária, equivocadamente, informou ser participante do SIMPLES.
		 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. LANÇAMENTO. ATIVIDADE VINCULADA A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sendo condição necessária e suficiente à sua materialização a ocorrência do fato gerador, independentemente da existência de dolo ou qualquer outro elemento subjetivo.
		 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABIMENTO. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício, para exigir o tributo com acréscimos e penalidades legais.
		 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. REMUNERAÇÃO DECLARADA EM GFIP.
		 As informações constantes da GFIP servirão como base de cálculo das contribuições devidas, bem como, constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese de não recolhimento.
		 
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido 
		 
		 Do Recurso Voluntário
		 A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 09/05/2017, AR de fl. 1080, apresentou o recurso voluntário de fls. 1083/1127, em 05/06/2017.
		 Em suas razões, praticamente reitera o alegado em sua impugnação, conforme resumido nos tópicos a seguir:
		 I. Preliminares:
		 I.i. nulidade do acórdão por cerceamento ao direito de defesa da recorrente: não oportunização à recorrente para previamente demonstrar a realização de recolhimentos suficientes;
		 I.ii. nulidade do acórdão por cerceamento ao direito de defesa da recorrente: ausência de manifestação sobre pedido de realização de prova pericial;
		 I.iii. Da negativa de análise dos argumentos relativos a inconstitucionalidade e ilegalidade de dispositivos normativos: alega que devem ser analisado os seguintes argumentos que deixaram de ser apreciados pela DRJ:
		 I.iii.a. Não recepção de contribuição a terceiros pela emenda constitucional n° 33/2001: entendimento unânime do STF no recurso extraordinário n° 559.937/RS
		 I.iii.b. Ilegalidade do fator acidentário de prevenção – FAP;
		 
		 II. Mérito:
		 II.i. Do dever de retenção da contribuição patronal por parte da empresa contratante de serviço de vigilância mesmo quando prestado por empresa optante do SIMPLES;
		 II.ii. Inexistência de crédito tributário a recolher: desconsideração das retenções sofridas pela recorrente pelos tomadores dos serviços prestados pela Recorrente;
		 II.iii. Existência de saldos credores de contribuição sobre folha objeto de pedidos de restituição administrativa que já foram retificados; e
		 II.iv. Ausência de base legal para cobrança de contribuições de terceiros de empresas optantes do Simples Nacional.
		 Este processo compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
		 É o relatório. 
	
	 
		 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.
		 
		 I. PRELIMINARES
		 I.i. Das nulidades do Acórdão Recorrido
		 Como exposto, a RECORRENTE alega nulidade do acórdão recorrido por cerceamento ao direito de defesa, pois: (i) não foi dada à contribuinte oportunidade para previamente demonstrar a realização de recolhimentos suficientes; e (ii) ausência de manifestação sobre pedido de realização de prova pericial.
		 Pois bem, sabe-se que os autos de infração devem conter todos os requisitos legais estabelecidos nos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal, trazendo, portanto, as informações obrigatórias e principalmente aquelas necessárias para que se estabeleça o contraditório e permita a ampla defesa do autuado, conforme será demonstrado. 
		 Os arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/72 assim dispõem: 
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 
		 I - a qualificação do autuado; 
		 II - o local, a data e a hora da lavratura; 
		 III - a descrição do fato; 
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; 
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 
		 Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 
		 I - a qualificação do notificado; 
		 II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação; 
		 III - a disposição legal infringida, se for o caso; 
		 IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 
		 Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por processo eletrônico.
		 Ademais, o art. 59 do mesmo Decreto nº 70.235/72 disciplina que:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
		 Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/2012, não há como se falar em nulidade do auto de infração. Assim entende o CARF:
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
		 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditório e da ampla defesa.
		 (Acórdão 3301-004.756 – 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20/6/2018, Rel. Liziane Angelotti Meira )AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
		 Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação
		 (Acórdão nº 3302005.700 – 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão 26/7/2018, Rel. Paulo Guilherme Déroulède)
		 Quanto à alegação “i” acima descrita (“não foi dada à contribuinte oportunidade para previamente demonstrar a realização de recolhimentos suficientes”), a contribuinte afirma que “a Fiscalização, simplesmente, não analisou a argumentação desenvolvida na Impugnação apresentada, desconsiderando todas as retenções sofridas pela Recorrente por parte das empresas contratantes que se obrigavam a recolher em seu nome o montante de 11% da Nota Fiscal de serviços prestados” (fl. 1091).
		 Contudo, como bem exposto pela DRJ de origem, desde o início da fiscalização a contribuinte foi intimada para apresentar memória de cálculo de eventuais valores de contribuições retidas por tomadores de serviços, conforme trecho abaixo extraído do TIPF (fl. 33):
		 Fica o sujeito passivo INTIMADO a apresentar os elementos discriminados abaixo, com base no inciso III do art. 32 e nos § 1° e 2° do art. 33, ambos da Lei n° 8 212/1991. nos prazos respectivos, estabelecidos no art. 19 caput e § 19 da Lei n9 3.470/1958, com a redação dada pela Medida Provisória n9 2.158-35/2001.
		 Prazo: 20 dias úteis Período de apuração: 01/2011 a 12/2013
		 (...)
		 - Contratos de prestação de serviços celebrados com terceiros - Planilha em arquivo excel, por tomador, por nota fiscal e por mês das retenções para a previdência social destacadas e compensadas em GFIP.
		 - Memória de cálculos de compensações efetuadas por tomador de serviços:
		 - Notas fiscais, faturas e recibos de mão-de-obra ou serviços prestados relativo aos meses de (março: maio e setembro de 2011),(abril: junho e outubro de 2012) e (março e novembro de 2013).
		 - Relação Anual de Informações Sociais - RAIS - Descrever objeto da atividade desenvolvida quando de prestação de serviço aos tomadores de serviços constantes nos contratos com terceiros:
		 Foi solicitada prorrogação de prazo pelo contribuinte e, posteriormente, emitida nova intimação fiscal solicitando os documentos acima (fl. 37).
		 Ou seja, ao longo da fiscalização foram efetuadas intimações para que a contribuinte demonstrar a realização de retenções sofridas pelos tomadores de seus serviços.
		 O direito a ampla defesa e ao contraditório, encontra-se previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição da República, que assim dispõe: 
		 art. 5º [...]
		 LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
		 O contraditório no processo administrativo fiscal tem por escopo a oportunidade de o sujeito passivo conhecer dos fatos apurados pela fiscalização, devidamente tipificados à luz da legislação tributária, e, dentro do prazo legalmente previsto, poder rebater, de forma plena, as irregularidades então apontadas pela Autoridade Fiscal, apresentando a sua versão dos fatos e juntando os elementos comprobatórios de que dispuser. Em suma, é o sistema pelo qual a parte tem a garantia de tomar conhecimento dos atos processuais e de reagir contra esses. 
		 Ademais, cabe ressaltar que os princípios do contraditório e da ampla defesa são cânones constitucionais que se aplicam tão somente ao processo judicial ou administrativo, e não ao procedimento de investigação fiscal, ou seja, apenas a partir da impugnação tempestiva da exigência, na chamada fase contenciosa, com a instauração do litígio e formalização do processo administrativo, é assegurado ao contribuinte o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa.
		 Entende-se descabido o argumento de cerceamento do direito de defesa em fase procedimental em que impera o princípio inquisitório, no qual a pretensão fiscal ainda não está consolidada, pois quando o sujeito passivo apresenta impugnação e revela conhecimento sobre as imputações que lhe são feitas e os elementos nas quais se baseiam é afastada a alegação de cerceamento do direito de defesa. Assim sendo, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o contribuinte foi regularmente intimado a apresentar esclarecimentos e documentações pertinentes. 
		 Dessa forma, verifica-se que depois de cientificado da exigência, o contribuinte dispõe do prazo de trinta dias para apresentar sua impugnação, na qual refutará, de forma igualmente clara e precisa, as imputações que lhe foram feitas, nos termos do art. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/1972, o que ocorreu regularmente no presente caso, motivo pelo qual não há que se falar em ofensa ao direito ao contraditório e à ampla defesa.
		 Portanto, como o auto de infração está acompanhado da fundamentação legal, do discriminativo do débito e do relatório fiscal, que atendem perfeitamente à legislação supra, não há qualquer violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, nem mesmo obscuridade ou falta de motivação do lançamento. 
		 Neste sentido, insubsistente a alegação de que houve cerceamento do direito de defesa.
		 Quanto à alegação “ii” acima descrita (“ausência de manifestação sobre pedido de realização de prova pericial”), afirma ter exposto em impugnação que “seria indispensável no caso uma especificação técnica, com clareza e transparência, dos valores devidos e aqueles que foram efetivamente retidos a esse mesmo título, de modo a comprovar que a totalidade do crédito tributário objeto da presente Autuação já foi recolhida”. Assim, “requereu fosse realizada Perícia administrativa para comprovar a inexistência de débitos previdenciários em estrita observância do disposto no artigo 16, IV, do Decreto n° 70.235/70” (fl. 1093).
		 No entanto, ao analisar as peças impugnatórias do contribuinte, o único trecho que trata sobre um possível pedido de perícia é o seguinte (fls. 201 e 606; trecho com igual teor em ambas as peças):
		 4.3 Postula-se, ainda, caso assim entendam necessário as autoridades fiscais, a realização de prova pericial que venha a apurar os valores que foram objeto de retenção em notas fiscais, para fins de abatimento do montante efetivamente devido pela Impugnante.
		 Ora, o pedido acima não pode ser encarado como um pedido formal de realização de perícia nos moldes do exigido pelo Decreto 70.235/70:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)
		 IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.
		 (...)
		 § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. 
		 (...)
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
		 Com efeito, o art. 16, IV, §1º, do referido Decreto estabelece que o pedido de perícia deve ser motivado e indicar os pontos controvertidos que se pretende elucidar, sob pena de indeferimento liminar. Já o art. 18 dispõe que a autoridade julgadora pode indeferir de plano o requerimento que não se mostre devidamente fundamentado ou que verse sobre fatos já suficientemente esclarecidos nos autos.
		 No caso em exame, além de formulado de maneira genérica e condicionada à conveniência da autoridade julgadora, o pedido não delimita quais seriam os pontos de dúvida ou obscuridade a serem dirimidos pela perícia, tampouco apresenta a demonstração de sua relevância para o deslinde da controvérsia. Em outras palavras, a manifestação do contribuinte não cumpre os requisitos legais de especificidade e objetividade, tratando-se, na verdade, de mera sugestão acessória, incapaz de caracterizar pedido válido de produção de prova pericial.
		 Sendo assim, não por acaso a autoridade julgadora de primeira instância não teceu quaisquer comentários sobre eventual pedido de perícia, haja vista que a manifestação constante dos autos não atende aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, razão pela qual o pedido deve ser reputado não formulado, nos termos do §1º do referido artigo.
		 Outrossim, cabe esclarecer que o deferimento da perícia está condicionado à sua necessidade, devendo ser indeferidas as perícias que forem consideradas prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis.
		 A diligência e a perícia, constituem elementos de prova, com a finalidade de municiar o julgador na formação de sua convicção. Seu intuito é auxiliar o fiscal a identificar toda a matéria tributável. Não é a finalidade delas suprir a deficiência do sujeito passivo em comprovar o que alega.
		 Em outras palavras, não é papel da perícia produzir provas que caberia ao contribuinte apresentar. Assim, cabe ao contribuinte produzir todas as provas possíveis para justificar suas alegações, servindo a perícia como um instrumento para atestar a veracidade destas provas ou para a obtenção de esclarecimentos, e não como um instrumento de produção de prova em si.
		 Não há que se falar de cerceamento do direito de defesa por negativa de realização de perícia quando o verdadeiro intuito desta for produzir provas que caberia ao contribuinte apresentar.
		 No mais, verifica-se que a autoridade fiscalizadora apresentou a fundamentação legal do débito, bem como indicou que o fundamento adotado para o lançamento no relatório fiscal, apresentando de forma circunstanciada todo o enquadramento legal e fático.
		 Da mesma forma, constata-se que o contribuinte foi reiteradamente intimado para apresentação de documentos e esclarecimentos.
		 Constata-se, por fim, que a fiscalização elencou todos os documentos analisados, realizando a perfeita indicação do embasamento adotado, circunstância que permitiu ao contribuinte exercer seu direito de defesa.
		 Ante o exposto, rejeito as preliminares de nulidade.
		 
		 I.ii. Inconstitucionalidades Alegadas 
		 Neste tópico, o contribuinte se insurge contra a negativa de análise, pela DRJ de origem, dos argumentos relativos a inconstitucionalidade e ilegalidade de dispositivos normativos.
		 No seu entender, devem ser analisado os seguintes argumentos:
		 a. Não recepção de contribuição a terceiros pela emenda constitucional n° 33/2001: entendimento unânime do STF no recurso extraordinário n° 559.937/RS; e
		 b. Ilegalidade do fator acidentário de prevenção – FAP;
		 De pronto, entendo que agiu corretamente a DRJ de origem, pois a linha de argumentação adotada pelo contribuinte pressupõe a declaração de inconstitucionalidade da legislação. Todavia, não compete ao CARF reconhecer a inconstitucionalidade de lei tributária, nos termos da Súmula nº 2 do CARF, que assim dispõe:
		 Súmula CARF nº 02 
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Apontou que os temas acima apresentados não foram objeto de decisão em controle concentrado de constitucionalidade (STF) ou sob o rito dos arts. 543-B e 543-C do CPC/1973 – recursos extraordinários com repercussão geral reconhecida (STF) e recursos especiais repetitivos (STJ).
		 Ainda assim, reputo importante trazer os seguintes esclarecimentos.
		 Quanto ao primeiro ponto acima descrito, a contribuinte alega que o STF teria entendimento pela não recepção de contribuições a terceiros pela emenda constitucional nº 33/2001, conforme RE 559.937/RS. 
		 Contudo, referido precedente foi o Leading Case para a formação do Tema de Repercussão Geral nº 0001, o qual envolve Base de cálculo do PIS e da COFINS sobre a importação. Ou seja, o precedente não guarda qualquer relação com a matéria ora em análise.
		 Ademais, importante esclarecer que o STF possui entendimento firme acerca da constitucionalidade de contribuições devidas a terceiros, conforme abaixo:
		 Tema de Repercussão Geral nº 0495 (RE 630898):
		 É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico destinada ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive após o advento da EC nº 33/2001.
		 
		 Tema de Repercussão Geral nº 0325 (RE 603624):
		 As contribuições devidas ao SEBRAE, à APEX e à ABDI com fundamento na Lei 8.029/1990 foram recepcionadas pela EC 33/2001.
		 
		 Tema de Repercussão Geral nº 0518 (RE 660933):
		 Nos termos da Súmula 732 do STF, é constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação.
		 Quanto ao ponto “b” (ilegalidade do FAP), válido esclarecer que o STF, ao julgar o RE 677725, entendeu pela constitucionalidade do FAP, ocasião em que firmou a seguinte tese de repercussão geral em 11/11/2021:
		 Tema 0554:
		 O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88).
		 Portanto, não merece acolhida o inconformismo da RECORRENTE.
		 
		 II. MÉRITO
		 II.i. Dever de Retenção da Contribuição Patronal Sobre as Notas Fiscais
		 II.ii. Desconsideração das Retenções Sofridas
		 II.iii. Existência de Saldos Credores de Contribuição Sobre Folha Objeto de Pedidos de Restituição Administrativa que já Foram Retificados
		 O contribuinte reitera, ainda, a argumentação acerca do dever de retenção da contribuição patronal por parte da empresa contratante de serviço de vigilância mesmo quando prestado por empresa optante do simples. Nesse contexto, alega que a fiscalização não analisou e desconsiderou, no momento da realização do procedimento fiscal, o dever de retenção da Recorrente em relação a prestação de serviços.
		 Nestes tópicos, o contribuinte pretende, em síntese, demonstrar possuir créditos de retenções sofridas por tomadores dos serviços e valor suficiente a englobar o crédito tributário lançado. Afirma que os mencionados valores de retenções, que antes foram objeto de pedido de restituição integral, tiveram as respectivas PERDCOMPs retificadas para considerar como devido o valor lançado nestes autos. 
		 Discorre que o órgão fiscalizador desconsiderou todas as retenções por ele sofridas por parte das empresas contratantes, que se obrigavam a recolher em seu nome o montante de 11% da Nota Fiscal de serviços prestados, conforme determinado pelo artigo 31 da Lei n° 8.212/91 e pela Instrução Normativa RFB N° 971/09.
		 Nesse sentido, afirma que não só recolheu a integralidade dos valores devidos a título da exação patronal aqui discutida, como, inclusive, possui saldo credor que é objeto de pedidos de restituição administrativa, tendo em vista recolhimentos a maior efetuados em seu nome durante o período da presente autuação fiscal.
		 Contudo, reputo irretocável a decisão recorrida ao argumentar que “não está em questão no presente lançamento fiscal (...) a discussão acerca das retenções sofridas pelo contribuinte nos termos do art. 31, Lei 8212/1991” (fl. 1060). 
		 Em outras palavras, a RECORRENTE defende a compensação do crédito tributário lançado com os valores de 11% retidos sobre as notas fiscais de serviços por ele emitidas e, consequentemente, a extinção da presente autuação ante o pagamento do débito.
		 Contudo, entendo que não assiste razão à contribuinte em seu pleito. O acórdão recorrido foi bastante didático ao apontar que não há que se falar em nulidade das autuações, pois (fl. 1061):
		 14.10. (...) além do contribuinte ter admitido que declarou informações erradas nas GFIP´s, ora não tendo informado as retenções sofridas, ora não informando corretamente a sua situação perante a sistemática do SIMPLES, o mesmo reconhece em sede de Impugnação que busca as restituições sofridas pela prestação de serviço em sede administrativa por meio de PERDCOMPs.
		 Antes de avançar no tema, entendo ser necessário tecer algumas considerações sobre a figura da compensação. A compensação é uma modalidade de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, inciso II, do Código Tributário Nacional (“CTN”). Esta modalidade de extinção autoriza que o contribuinte utilize créditos líquidos e certos em face da fazenda pública para satisfazer débitos vencidos ou vincendos contra este mesmo órgão, conforme determina o artigo 170 do CTN, que assim dispõe: 
		 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Grifou-se)
		 No âmbito federal, a compensação encontra-se prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/1996, que autoriza que os contribuintes utilizem créditos passíveis de restituição ou ressarcimento provenientes de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (“RFB”), para compensar seus débitos próprios de tributos administrados pelo mesmo órgão, a ver: 
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Grifou-se)
		 Apesar da lei prever a possibilidade de compensação de quaisquer débitos administrados pela Receita Federal do Brasil, à época da ocorrência dos fatos geradores era vedada a compensação de créditos/débitos previdenciários com créditos/débitos não previdenciários, que apenas foi autorizada com a entrada em vigor do art. 26-A, da Lei nº 11.457/2007, incluído pela Lei nº 13.670/2018.
		 Isto porque, à época da ocorrência dos fatos geradores, estava em vigor o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007, que assim determinava:
		 Art. 26. O valor correspondente à compensação de débitos relativos às contribuições de que trata o art. 2o desta Lei será repassado ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a data em que ela for promovida de ofício ou em que for deferido o respectivo requerimento.
		 Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2o desta Lei. (...)
		 Art. 2o Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.
		 Deste modo, as compensações de créditos previdenciários eram regidas pelas determinações contidas no art. 89 da Lei nº 8.212/1991, abaixo transcrito:
		 Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). (...)
		 § 4o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 § 8o Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensação.        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005).
		 § 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 § 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.         (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 § 11. Aplica-se aos processos de restituição das contribuições de que trata este artigo e de reembolso de salário-família e salário-maternidade o rito previsto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.         (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 Percebe-se do panorama legislativo exposto, que o instituto da compensação, por um lado, autoriza o contribuinte a extinguir os créditos tributários por ele devidos, sob condição de posterior homologação pela Fazenda Pública, mas, em contrapartida, autoriza ao Fisco, no caso de compensação considerada indevida ou incorreta, negar sua homologação e proceder à cobrança dos débitos indevidamente compensados.
		 Ademais, para realização da compensação, a normativa geral prevista no CTN exige a comprovação da existência de direito líquido e certo em face da Fazenda Pública.
		 Pois bem, no presente caso, o alegado direito líquido e certo utilizado pelo RECORRENTE nas compensações decorre das retenções de 11% do valor dos serviços prestados, com fundamento legal no art. 31 da Lei nº 8.212/1991.
		 Especificamente com relação a este crédito, dispõe o art. 112 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971/2009, que é dever da empresa contratante dos serviços prestados mediante seção de mão de obra reter 11% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recebo de prestação dos serviços, e recolhê-los para à Previdência Social, a ver:
		 Art. 112. A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços e recolher à Previdência Social a importância retida, em documento de arrecadação identificado com a denominação social e o CNPJ da empresa contratada, observado o disposto no art. 79 e no art. 145.
		 Em contrapartida, é facultado ao prestador dos serviços, que sofreu a retenção, compensar o valor efetivamente retido, conforme autorizava o art. 113 da mesma instrução normativa, com redação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores:
		 Art. 113. O valor retido na forma do art. 112 poderá ser compensado com as contribuições devidas à Previdência Social ou ser objeto de pedido de restituição por qualquer estabelecimento da empresa contratada, na forma da Instrução Normativa RFB nº 900, de 2008.
		 Observa-se do exposto acima, que à época da ocorrência dos fatos geradores, a instrução normativa nº 971/2009 fazia referência à instrução normativa nº 900/2008, que tratava mais especificamente sobre a matéria. Neste último normativo, assim era regulamentada a matéria:
		 SEÇÃO VI DA COMPENSAÇÃO DE VALORES REFERENTES À RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NA CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA E NA EMPREITADA
		 Art. 48. A empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá compensar o valor retido quando do recolhimento das contribuições previdenciárias, inclusive as devidas em decorrência do décimo terceiro salário, desde que a retenção esteja:
		 I - declarada em GFIP na competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, pelo estabelecimento responsável pela cessão de mão-de-obra ou pela execução da empreitada total; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 973, de 27 de novembro de 2009)
		 II - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços ou que a contratante tenha efetuado o recolhimento desse valor.
		 § 1º A compensação da retenção somente poderá ser efetuada com as contribuições previdenciárias, não podendo absorver contribuições destinadas a outras entidades ou fundos, as quais deverão ser recolhidas integralmente pelo sujeito passivo.
		 § 2º Para fins de compensação da importância retida, será considerada como competência da retenção o mês da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços.
		 § 3º O saldo remanescente em favor do sujeito passivo poderá ser compensado nas competências subseqüentes, devendo ser declarada em GFIP na competência de sua efetivação, ou objeto de restituição, na forma dos arts. 17 a 19.
		 § 4º Se após a compensação efetuada pelo estabelecimento que sofreu a retenção restar saldo, este valor poderá ser compensado por qualquer outro estabelecimento da empresa cedente da mão de obra, inclusive nos casos de obra de construção civil mediante empreitada total, na mesma competência ou em competências subseqüentes. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 973, de 27 de novembro de 2009)
		 § 7º A compensação de valores eventualmente retidos sobre nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços emitido pelo consórcio, e recolhido em nome e no CNPJ das empresas consorciadas, poderá ser efetuada por estas empresas, proporcionalmente à participação de cada uma delas. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 973, de 27 de novembro de 2009)
		 § 8º No caso de recolhimento efetuado em nome do consórcio, a compensação somente poderá ser efetuada pelas consorciadas, respeitada a participação de cada uma forma do respectivo ato constitutivo, e após retificação da GPS. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 973, de 27 de novembro de 2009)
		 Assim, para que o valor proveniente das retenções de 11% dos serviços prestados mediante cessão de mão de obra pudesse ser utilizado nas compensações declaradas em GFIP, deveriam ser atendidos dois requisitos cumulativos, quais sejam: (i) a declaração em GFIP, na competência da emissão da nota fiscal, fatura ou do recibo da prestação de serviços; e (ii) o destaque dos valores na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação dos serviços.
		 Findado estes esclarecimentos iniciais acerca do panorama legislativo e normativo aplicável ao caso, retorna-se a análise do caso em comento.
		 Conforme analisado em relatório fiscal, a RECORRENTE admite que deixou de informar nas GFIP’s as retenções de 11% sofridas. Além disso, o contribuinte afirma expressamente que que busca as restituições sofridas pela prestação de serviço por meio de PERDCOMPs.
		 Sendo assim, a análise da existência do crédito deve ser feita no citado processo administrativo de restituição, e não nestes autos.
		 Diante de todo o exposto, verifica-se que a compensação pretendida pela RECORRENTE não encontra amparo legal, pois não atendidos os requisitos formais previstos na legislação e nas instruções normativas aplicáveis.
		 No fundo, a pretensão do contribuinte nestes autos consiste em discutir a existência de créditos que afirma deter, oriundos de retenções em notas fiscais. Todavia, o objeto do presente processo é o lançamento de ofício do crédito tributário, não se tratando, portanto, da via adequada para exame de eventual direito creditório com vistas a reduzir o valor lançado. A controvérsia aqui se limita à verificação da regularidade do lançamento fiscal.
		 Conforme bem delineado pela autoridade julgadora de primeira instancia (fl. 1063):
		 16.5. Então, como já concluído no tópico 14 acima, não há que se falar em nulidade das autuações em função de não consideração das retenções sofridas pelo contribuinte pois, além do contribuinte ter admitido que declarou informações erradas nas GFIP´s, ora não tendo informado as retenções sofridas, ora não informando corretamente a sua situação perante a sistemática do SIMPLES, o mesmo reconhece em sede de Impugnação que busca as restituições sofridas pela prestação de serviço em sede administrativa por meio de PERDCOMPs.
		 Sendo assim, caso o contribuinte entenda possuir créditos de retenções sofridas, deverá buscá-los – como alega ter feito – por meio do procedimento próprio previsto em lei, e não nestes autos.
		 Cumpre ressaltar, ainda, que eventuais créditos, se existentes, podem ser utilizados pelo contribuinte em compensações na própria GFIP. Nessas condições, não é possível verificar, no âmbito deste processo, se os valores que o contribuinte afirma deter já foram utilizados em GFIPs para efetuar compensações após ao lançamento.
		 Assim, considerando que a matéria aqui tratada restringe-se à análise da correção do lançamento fiscal, não cabe acolher a alegação do contribuinte quanto à suposta existência de créditos a fim de compensar o valor lançado.
		 Portanto, entendo sem razão o RECORRENTE.
		 
		 II. iv. Ausência de Base Legal Para Cobrança de Contribuições de Terceiros de Empresas Optantes do Simples Nacional.
		 Por fim, afirma a contribuinte que o Auto de Infração mostra-se absolutamente nulo, uma vez que viola diretamente o disposto no artigo 13, §3º, da Lei Complementar n° 123/2006, o qual dispensa as empresas optantes do SIMPLES do dever de recolher contribuições patronais destinadas a terceiros. O citado dispositivo possui a seguinte redação:
		 Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:
		 (...)
		 § 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço social autônomo.
		 Contudo, não assiste razão ao contribuinte em seu pleito. Isto porque olvida-se de observar que o lançamento das contribuições devidas a Terceiros englobou tão-somente as competências de 01/2013 a 12/2013, período em que a autoridade fiscal partiu da verificação de que a contribuinte foi excluída de ofício da sistemática do Simples Nacional, conforme abaixo (fls. 28/29):
		 6. A empresa teve opção do SIMPLES NACIONAL exclusão de oficio — débitos, pelo sistema (Sivex-SN) em virtude do processamento de exclusões em lote realizado pela RFB por motivo de débito com Fazenda Pública Federal, com efeitos a partir de 01/01/2013.
		 7. Apesar de excluído do SIMPLES NACIONAL a contar de 01/01/2013, o contribuinte continuou declarando-se indevidamente como optante pelo Simples em GFIPs - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social entregues e exportadas para o sistema GFIP WEB, relativo as competências de 01/2013 a 13/2013, em que houve a informação de que a empresa é Optante pelo SIMPLES NACIONAL código 2, que indica ao sistema que não há contribuição previdenciária patronal, nem a contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e nem a contribuição para Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre o total das remunerações de segurados declarados, reduzindo a zero o cálculo dessas contribuições.
		 8. Efetuamos os lançamentos dos valores das remunerações consideradas pela empresa nas folhas de pagamentos e ou GFIPS, Tendo em vista a declaração em GFIP estar em desacordo com o previsto no art. 4 da Instrução Normativa RFB n° 925, de 6 de março de 2009; nº período de 01/2011 a 13/2012 e ainda no período de 01/2013 a 13/2013, tendo em vista ter o contribuinte se declarado como optante pelo SIMPLES NACIONAL em GFIP quando não mais o era.
		 9. Os valores apurados da contribuição da empresa — empregado e contribuinte individual neste lançamento fiscal destinam-se à Previdência Social período de 01/2011 a 12/2013 e a Outras Entidades e Fundos período de 01/2013 a 12/2013 e referem-se ao descumprimento das obrigações principais e acessórias.
		 Portanto, no presente caso, o lançamento das contribuições devidas a Terceiros não ocorreu em relação ao período de 01/2011 a 12/2012, em que o contribuinte encontrava-se sob a sistemática do Simples Nacional (Anexo IV da LC 123/2006), mas somente em relação ao período de 01/2013 a 12/2013, em que houve a sua exclusão do Simples Nacional e, consequentemente, passou a ter o dever de recolher as contribuições devidas a Terceiros.
		 Portanto, não merece acolhido o inconformismo da RECORRENTE.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Em razão do exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade. Na parte conhecida, voto por REJEITAR as preliminares de nulidade e, no mérito, por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, nos termos das razões acima.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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CONTRIBUICOES SOCIAIS RETIDAS. UTILIZACAO. LANCAMENTO DE OFICIO.
DISCUSSAOQ DE CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

As retencdes de contribuicdes sociais efetuadas pelos tomadores de
servicos podem ser consideradas no langamento tributdrio contra a
empresa prestadora, desde que haja o efetivo recolhimento ou a indicagao
em nota fiscal, bem como a correspondente declaracdo em GFIP pela
pessoa juridica interessada.

No processo administrativo que tem por objeto o lancamento de oficio de
contribui¢bes previdencidrias, ndo cabe a analise de eventual direito
creditério alegado pelo contribuinte, oriundo de retengdes em notas
fiscais, uma vez que tais créditos devem ser aproveitados no procedimento
proprio, mediante declaracio em GFIP ou pedido especifico de
compensagao. Compete, nos autos, apenas a verificagdo da corregdao do
langamento efetuado pela fiscalizagao.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATERIA SUMULADA.

De acordo com o disposto na Simula n? 02, o CARF n3o é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, ndo conhecendo das alegacdes de inconstitucionalidade, e na parte
conhecida, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim — Relator

Assinado Digitalmente

Sheila Aires Cartaxo Gomes — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Francisco Ibiapino Luz,
Leonardo Nunez Campos (substituto integral), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Sheila Aires
Cartaxo Gomes (Presidente).
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RELATORIO

Cuida-se de Recursos Voluntarios de fls. 1083/1127, interposto contra decisdo da
DRJ no Rio de Janeiro/RJ, de fls. 1046/1065, a qual julgou procedente o langamento referente as
contribui¢Ges devidas pela empresa (cota patronal e adicional para o SAT/RAT), bem como a
contribui¢dao destinada a Terceiros, incidentes sobre a remuneragao dos segurados empregados e
contribuintes individuais, conforme DEBCADs n2 51.055.076-2 e 51.055.077-0, de fls. 03/19 e
20/25, respectivamente, lavrados em 16/11/2015, relativo aos fatos geradores ocorridos no
periodo de 01/2011 a 12/2013, com ciéncia da RECORRENTE em 18/11/2015, conforme assinatura
no préprio auto de infragao.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de RS 1.392.754,02 e RS 172.419,70, na ordem acima descrita, ja inclusos juros de mora (até
o més da lavratura) e multa de oficio.

De acordo com o relatério fiscal (fls. 28/31), o contribuinte era optante pelo
SIMPLES NACIONAL no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2012. Conforme inciso VI, paragrafo 52-C,
art. 18 da Lei Complementar 123/2006, sua atividade de Vigilancia e Seguranca Privada (CNAE
8011101) tem a tributacdo nos termos do ANEXO |V da citada Lei complementar, hipdtese que
n3do contempla a contribui¢cdo patronal previdenciaria de que trata o art. 22 da Lei 8.21/1991.

Ademais, a contribuinte foi excluida do SIMPLES NACIONAL de oficio em razdo de
débito com Fazenda Publica Federal, com efeitos a partir de 01/01/2013. No entanto, continuou
declarando-se indevidamente como optante pelo Simples em GFIPs (cédigo 2).

Desta forma, foi efetuado o presente lancamento, com base nas remuneragdes
consideradas pela empresa nas folhas de pagamentos e/ou GFIPs, seja porque a contribuinte ndo
adotou a sistematica de tributacdo nos termos do ANEXO IV da LC n2 123/2006 (01/2011 a
12/2012, quando ainda estava no SIMPLES), seja pelo fato da contribuinte ter se declarado como
optante pelo SIMPLES NACIONAL em GFIP quando ndo mais o era (01/2013 a 12/2013).

Serviram de base para apuracdo do crédito tributario as folhas de pagamento
disponibilizada pela empresa em meio digital e as GFIPs constantes no sistema GFIPWEB,
conforme planilha modelo analitico dindmico das informagdes em GFIP anexo | (fls. 162/169).

Ademais, a autoridade fiscal esclareceu ter adotado a aliquota GILRAT de 3%,
correspondente ao CNAE adotado pelo contribuinte (CNAE 8011101). Em 2011 adotou FAP =
0,5000, e em 2012 e 2013 adotou FAP = 1,000

Impugnacao

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 179/202 em relagdo ao DEBCAD
51.055.077-0 (Terceiros), e Impugnacdo de fls. 577/607 em relacdo ao DEBCAD 51.055.076-2
(patronal + GILRAT), ambas em 17/12/2015. Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da
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Impugnacdo elaborada pela DRJ no Rio de Janeiro/RJ, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para
compor parte do presente relatério:

11. O Impugnante apresenta basicamente os mesmos argumentos para a defesa
dos dois Autos de Infracdo lavrados, em sintese:

11.1. Da nulidade do Auto de Infragao — do dever de retengao da contribui¢ao
patronal da empresa contratante de servico de vigilancia mesmo quando
prestado por empresa optante do SIMPLES.

11.1.1. Primeiramente, cabe referir que o artigo 13 da Lei Complementar n°
123/06 prevé a lista dos impostos e contribuicdes que se encontram incluidos no
regime de tributacao simplificado, o qual permite as empresas optantes recolher
a integralidade dos tributos por elas devidos por meio da emissdo de um unico
documento de arrecadacdo. Tal dispositivo legal inclui, expressamente, no seu
inciso VI, a Contribuicdo Patronal sobre folha de pagamentos previsto no artigo 22
da Lei n® 8.212/91.

11.1.2. No entanto, a mesma disposicdo legal estabelece que deve ser aplicado
regime especifico a empresas cuja atividade esteja prevista no artigo 18 § 5--C da
mesma Lei Complementar, as quais, ndo recolherdo todos seus tributos em
documento Unico, mas deverado recolher a contribuicdo patronal sobre a folha de
pagamentos prevista no artigo 22 da Lei n° 8.212/91 de modo isolado. E o referido
artigo, no seu inciso IV, prevé expressamente, no seu rol de atividades os servigos
de vigilancia, razdo pela qual a Impugnante também se encontra vinculada a essa
sistematica

11.1.3. E tal entendimento fiscal foi consolidado pelo Instru¢do Normativa RFB n°
971, de 13 de novembro de 2009, a qual foi editada com o propdsito de dispor
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“sobre normas gerais de tributagdo previdencidria e de arrecadagdo das
contribuicbes sociais destinadas a previdéncia social e as destinadas a outras
entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil”.
No seu artigo 191, veio novamente a reconhecer que, em regra geral, as empresas
optantes do SIMPLES NACIONAL nao deveriam se sujeitar a retencdo prevista no
art. 31 da Lei n° 8.212/91, desde que essas ndo estivessem sendo tributados
conforme o Anexo IV da Lei Complementar n° 123/06.

11.1.4. Com efeito, deve-se concluir que a Impugnante, durante a integralidade
do periodo da autuacdo fiscal ora atacada, sempre esteve submetida a retengao
11% do valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestagao de seus servigos, tal
como previsto no artigo 31 da lei n° 8.212/91, mesmo que enquadrada no Anexo
IV da Lei Complementar n° 123/2006, enquanto prestadora de servico de
vigilancia.

11.1.5. Assim, mesmo que possa a Impugnante ter deixado de informar
adequadamente em GFIP’s o recolhimento por meio de retengdes das
contribuicGes patronais por ela devidas, de modo algum se podera afirmar que
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tenha ela deixada de recolher o valor suficiente para a quitacdo das respectivas
exacgoes.

11.1.6. Alids, as irregularidades formais contidas nas informacdes prestadas nas
GFIP’s foram cometidas pela empresa contabilidade contratada pela Impugnante,
a qual reconheceu, expressamente, ter se equivocado na interpretacdo da
legislagdo tributaria aplicavel ao caso e no preenchimento das respectivas
declaragdes (Doc. 05), razdo pela qual ndo se pode imputar ma-fé a conduta da
Impugnante. Isso, porém, de modo algum, significa reconhecer que haja algum
débito tributdrio a titulo de contribuicdao patronal sobre folha de pagamento que
seja imputavel a empresa-contribuinte..

11.2. Cerceamento ao Direito de Defesa — a ndao oportunizagdo a Impugnante
para previamente demonstrar a realizagdo de recolhimentos suficientes.

11.2.1. A Fiscalizacdo desconsiderou todas as retencdes sofridas pela Impugnante
por parte das empresas contratantes que se obrigavam a recolher em seu nome o
montante de 11% da Nota Fiscal de servigos prestados.

11.2.2. Jamais foi oportunizado a Impugnante a possibilidade de esclarecer a
forma pela qual havia quitado as contribuicGes patronais por ela devidas. Os
agentes fiscais ndo identificando informagdo em GFIP que indicava as retengdes
sofridas, lavraram Auto de Infracdo cobrando créditos tributarios, sem que
notificassem previamente a Impugnante sobre os recolhimentos retidos.

11.3. Inexisténcia de crédito tributario a recolher — desconsideragao das
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retengdes sofridas.

11.3.1. Como isso, conforme se passa a demonstrar, ndo soé veio a Impugnante a
recolher a integralidade dos valores devidos a titulo da exacdo patronal aqui
discutida, como, inclusive, possui ela saldo credor que é objeto de pedidos de
restituicdo administrativa, tendo em vista recolhimentos a maior efetuados em
seu nome durante o periodo da presente Autuacgdo Fiscal (01/13 a 12/13). Para se
alcancar tais conclusdGes, a Impugnante elaborou as seguintes planilhas
discriminativas.

11.3.1.1. Planilha | - Demonstrativo que coteja o montante efetivamente devido a
titulo de contribuicdo sobre folha pagamento com os valores que vieram a ser
objeto de retengao por parte de empresas tomadoras dos servicos da Impugnante
(Doc. 06);

11.3.1.2. Planilha Il - Lista detalhada das empresas tomadoras de servico com
correspondentes retencdes em notas fiscais relativamente ao ano de 2011 (Doc.
7);
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11.3.1.3. Planilha Ill - Lista detalhada das empresas tomadoras de servico com
correspondentes retengcdes em notas fiscais relativamente ao ano de 2012 (Doc.
8);

11.3.1.4. Planilha IV - Lista detalhada das empresas tomadoras de servico com
correspondentes retengdes em notas fiscais relativamente ao ano de 2013 (Doc.
9);

11.3.2. Comparando-se os valores acima destacados (i.e., aqueles constantes das
planilhas elaboradas pela Impugnante e o montante do crédito tributdrio
pretendidos pelo Fisco), percebe-se que INTEGRALIDADE dos valores devidos pela
Impugnante a titulo de contribuicdo patronal sobre folha de pagamento foi
efetivamente quitada por meio de retencbes efetuadas pelas empresas
contratantes dos seus servicos, de modo que NENHUM débito tributario pode ser
a ela atribuido.

11.4. Existéncia de saldos credores de contribuicio sobre folha objeto de
pedidos de restituicio administrativa que ainda serao retificados.

11.4.1. Conforme demonstram as Planilha |, II, lll e IV (Does. 06-09), a Impugnante
sofreu retencdes em notas fiscais por parte dos contratantes dos seus servicos de
vigilancia em montantes SUPERIOR a quantia efetivamente devida, o que
culminou a apuracdo de saldo credor de RS 60.737,32.

11.4.2. Com efeito, antes de sofrer a presente Autuacdo e, novamente, seguindo
as instrugdes da empresa responsavel por sua assessoria e gestdo contabil (Doc.
05), veio a formular pedidos de restituicdo administrativa das quantias recolhidas

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

em excesso. Ocorre que a empresa de contabilidade contratada pela Impugnante,
partindo do equivocado pressuposto de que ndo estaria submetida a sistematica
especial prevista no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/2006, de modo que
ndo deveria recolher Contribui¢es patronais incidentes sobre folha de
pagamento, instruiu-a a formular pedidos de restituicdo administrativa
(PERDCOMPs) relativamente a integralidade dos valores que foram objeto de
retencdo nas notas fiscais dos servigos de vigilancia que prestou nos anos de 2011
e 2013 (Doc. 10)

11.4.3. Por essa razao, as PERDCOMPs que foram transmitidas no periodo
respectivo pleiteiam a restituicdo de 100% dos valores referentes as retengoes
sofridas pela Impugnante e que estdo detalhadas na Planilha | (Doc. 06), o que,
sabidamente, mostrou- se incompativel com a legislagdo tributdria a que se
encontra submetida o contribuinte. De outro lado, tais PERDCOMPs discriminam
com precisdo todas as empresas-contratantes dos servicos de vigilancia prestados
pela Impugnante, identificando, de modo pormenorizado, todas as notas fiscais
que sofreram retengdo de 11%, com indicagdo dos respectivos valores retidos
(Doc. 10)
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11.4.4. Cabe, pois, ressaltar que - agora constatado o erro cometido pela empresa
de contabilidade, com responsabilidade técnica pela gestao fiscal da Impugnante -
serdao formuladas, prontamente, as retificacdes de todas as PERDCOMPs que
foram enviadas a Receita Federal do Brasil e que ainda aguardam aprecia¢do por
parte das Autoridades Fiscais.

11.5. Auséncia de base legal para cobranca de contribuicbes de Terceiros de
empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL.

11.5.1. Conforme antes relatado, a Autuacdo Fiscal ora atacada partiu do
pressuposto de que, estando a Impugnante vinculada ao regramento especial
fixado no Anexo IV da Lei Complementar n° 123/06, teria ela que efetuar
recolhimento em separado das Contribui¢bes patronais sobre folha de pagamento
devidas pela Impugnante. E para fundamentar, juridicamente, tal conclusdo
invocam os agentes fiscais os artigos 13, inciso IV, e 18 § 5--C, ambos da Lei
Complementar n° 123/06, os quais fazem mencdo expressa tdo-somente a
“Contribuicdo Patronal Previdenciaria - CPP para a Seguridade Social, a cargo da
pessoa juridica, de que trata o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

11.5.2. N3o obstante tudo isso, caberia, ainda, questionar e esclarecer como se
justifica a falha de fundamentacdo cometida pelos agentes fiscais, diante do
suposto dever de recolher contribuicdes destinadas a terceiros. Nesse particular,
a resposta é clara e objetiva, uma vez que a prépria Lei Complementar n° 123/06,
no seu artigo 13, S 32, dispensa as empresas optantes do SIMPLES NACIONAL de
recolherem as demais contribui¢cdes patronais sobre folha de pagamento criadas
pela Unido Federal.
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11.5.3. Desse modo, imp&e-se concluir que o Auto de Infracdo mostra-se
absolutamente nulo, uma vez que, ndo apenas estd desprovido de
fundamentagdo juridica e legal adequada, mas também viola diretamente o
disposto no artigo 13, S 3-, Lei Complementar n° 123/06, o qual dispensa as
empresas optantes do SIMPLES do dever de recolher contribuigdes patronais
destinadas a terceiros.

11.6. N3o recepgdo da Contribuicdo Social ao FGTS pela EC n? 33/2001 -
entendimento undnime do STF no RE n2 559.937/RS.

11.6.1. Caso superado o argumento de auséncia de base legal para a cobranga de
Contribuicdo destinadas a Terceiros de empresas optantes do SIMPLES, impde-se
analisar o argumento juridico que veio recentemente a ser acolhido de modo
unanime pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
Recurso Extraordinario n° 559.937/RS, relacionado a n3o recepcdo de
contribuicGes sociais e de intervengdo no dominio econémico diante da edi¢do da
Emenda Constitucional n° 33 de 11 de dezembro de 2001.
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11.6.2. Cabe ressaltar, antes de mais nada, que tal argumento ndo envolve,
propriamente, a analise da validade das contribuicbes destinadas a terceiros
(Contribuicdo do Salario-Educacdo, a Contribuicdo ao INCRA, a Contribuicdo ao
SENAC, a Contribuicdo ao SESC e a Contribuicdo ao SEBRAE), i.e., ndo envolve o
reconhecimento de um vicio de inconstitucionalidade da lei criadora dessa
exacdo, mas toca em questdo de vigéncia e na possivel revogacdo (rectius, ndo
recepc¢do) da respectiva lei tributdria, tendo em vista a modificacdo posterior de
paradigma constitucional que regula a imposicdo de contribuicdes no nosso
sistema juridico.

11.6.3. Ora, as contribuicGes destinadas a terceiros que sdo objeto do presente
Auto de Infracdo, conforme decidido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal e
pelo Colendo Superior Tribunal de Justica, correspondem ou a contribuicdes
sociais gerais (como é o caso do Saldrio-Educa¢do) ou a contribuicdes de
intervenc¢do no dominio econdmico (como é o caso da Contribuicdo ao INCRA e ao
SEBRAE). Além disso, elas também sempre se pautaram em aliquotas ad valorem
(em percentual de 2,5%, 0,2%, 1,0%, 1,5% e 0,6%). Por essa razdo, ndo ha duvida
de que a elas se aplica a restricdo imposta pelo art. 149, § 22, Ill, “@” da CF.
Ocorre que a base de cdlculo que foi atribuida a tais exacbes, ndo guarda
compatibilidade material com as hipdteses exaustivas previstas no dispositivo
constitucional introduzido pela EC 33/2001.

11.6.4. Assim, impde-se, em segundo lugar, reconhecer a total nulidade do Auto
de Infracdo, tendo em vista a auséncia de compatibilidade material das exacbes
exigidas por meio desse ato administrativo diante do novo paradigma
constitucional que passou a viger com o advento da EC 33/2001, o qual veio a
introduzir no texto constitucional a norma de competéncia tributaria prevista no
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art. 149, 129, Ill, “a” da CF/88, o que provocou a ndo recepcdo das respectivas leis
tributarias.

11.7. llegalidade do Fator Acidentario Previdenciario — FAP
11.7.1. Discorre sobre o principio da legalidade.

11.7.2. O art. 10 da lei 10.666/2003 e o art. 202-A do Decreto 3.048/1999,
evidenciam o FAP como elemento integrante da aliquota da Contribuicdo para o
SAT/RAT.

11.7.3. A fixacdo de aliquota dos tributos, incluida a da contribuicdo para o
SAT/RAT, cabe exclusivamente a lei.

11.7.4. O art. 10 da lei 10.666/2003 padece de insanavel inconstitucionalidade e
ilegalidade por nao trazer elementos suficientes para quantificar o valor devido a
titulo de contribuicdo para o SAT/RAT, pois delegou a tarefa de fixar o FAP ao
Poder Executivo.
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11.8. llegalidade e imprestabilidade da metodologia apresentada pelo CNPS
para o calculo do FPAS (sic) [correto é “FAP”]

11.8.1. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdéncia Social —
CNPS pelas Resolugdes CNPS n2 1316/2010 e n? 1309/2009 possuem falhas graves
e incongruéncias.

11.8.2. A metodologia estabelecida pelo CNPS colide com o principio da
Publicidade, art. 37, caput, Constituicao Federal.

11.8.3. A Auséncia de conhecimento acerca de dados, critérios e calculos relativos
a determinacdo do FAP contraria uma série de principios constitucionais, tais
como o do acesso ao Poder Judiciario, do devido processo legal, do contraditério
e da ampla defesa, da legalidade.

Posteriormente, o contribuinte acostou aos autos as peticdes de fls. 995/999 e
1000/1004 (com o mesmo conteudo) para alegar que elaborou as retificadores de todas as
PERDCOMPs do periodo de 2011 a 2013, a fim de corrigir o equivoco original (qual seja, pleito de
restituicdo integral do valor retido pelas tomadoras de servicos). Ainda assim, afirma que
permaneceu em seu favor um saldo credor de RS 107.136,38, conforme documentos que anexou
(fls. 1005/1044).

Da Decisdo da DRJ

Quando da aprecia¢do do caso, a DRJ no Rio de Janeiro/RJ julgou procedente o
lancamento, conforme ementa abaixo (fls. 1046/1065):

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apura¢do: 01/01/2011 a 31/12/2013

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. ALEGAGAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA
LEGISLACAO ORDINARIA. NAO APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada no ambito
administrativo por alega¢des de inconstitucionalidade, ja que tais questbes sdo
reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder Judicidrio. Neste
sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Sumula n? 2 do CAREF,
publicada no D.0.U. em 22/12/2009, que expressamente veda a ultima instancia
administrativa se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. PESSOA JURIDICA EXCLUIDA DO SIMPLES. EFEITOS.

A pessoa juridica excluida da sistematica do SIMPLES NACIONAL sujeitar-se-a as
normas de tributacdo e de arrecadagao aplicaveis as empresas em geral a partir
da data em que se processarem os efeitos da exclusdo.

Sao devidas as contribui¢cdes patronais, e as devidas as Outras Entidades e Fundos
(Terceiros), para o periodo em que a sociedade empresdria, equivocadamente,
informou ser participante do SIMPLES.
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PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. LANCAMENTO. ATIVIDADE VINCULADA A atividade
administrativa de lancamento é vinculada e obrigatéria, sendo condicdo
necessaria e suficiente a sua materializacdo a ocorréncia do fato gerador,
independentemente da existéncia de dolo ou qualquer outro elemento subjetivo.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. MULTA DE LANCAMENTO DE OFiCIO. CABIMENTO. A
falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto dd causa a lancamento de
oficio, para exigir o tributo com acréscimos e penalidades legais.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. REMUNERAGAO DECLARADA EM GFIP.

As informagdes constantes da GFIP servirdo como base de calculo das
contribuicdes devidas, bem como, constituir-se-do em termo de confissdo de
divida, na hipotese de nao recolhimento.

Impugnacado Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 09/05/2017, AR de fl.
1080, apresentou o recurso voluntario de fls. 1083/1127, em 05/06/2017.

Em suas razdes, praticamente reitera o alegado em sua impugnac¢do, conforme
resumido nos tépicos a seguir:

[. Preliminares:
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l.i. nulidade do acérdao por cerceamento ao direito de defesa da recorrente:
ndo oportunizacdo a recorrente para previamente demonstrar a realiza¢do
de recolhimentos suficientes;

l.ii. nulidade do acérdao por cerceamento ao direito de defesa da
recorrente: auséncia de manifestacao sobre pedido de realizagdao de prova
pericial;

liii. Da negativa de andlise dos argumentos relativos a inconstitucionalidade
e ilegalidade de dispositivos normativos: alega que devem ser analisado os
seguintes argumentos que deixaram de ser apreciados pela DRIJ:

l.ili.a. N3do recepcdo de contribuicdo a terceiros pela emenda
constitucional n° 33/2001: entendimento undnime do STF no recurso
extraordindrio n° 559.937/RS

liii.b. llegalidade do fator acidentario de prevencao — FAP;

10
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Il. Mérito:

Il.i. Do dever de retencdo da contribuicdo patronal por parte da empresa
contratante de servico de vigilancia mesmo quando prestado por empresa
optante do SIMPLES;

[Lii. Inexisténcia de crédito tributdrio a recolher: desconsideragao das
retencdes sofridas pela recorrente pelos tomadores dos servicos prestados
pela Recorrente;

Liii. Existéncia de saldos credores de contribuicdo sobre folha objeto de
pedidos de restituicdo administrativa que ja foram retificados; e

Il.iv. Auséncia de base legal para cobranca de contribuicGes de terceiros de
empresas optantes do Simples Nacional.

Este processo compds lote sorteado para este relator em Sessao Publica.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razoes por
gue dele conheco.

. PRELIMINARES
l.i. Das nulidades do Acérdao Recorrido

Como exposto, a RECORRENTE alega nulidade do acérddo recorrido por
cerceamento ao direito de defesa, pois: (i) ndo foi dada a contribuinte oportunidade para
previamente demonstrar a realizacdo de recolhimentos suficientes; e (ii) auséncia de manifestacado
sobre pedido de realizagao de prova pericial.

Pois bem, sabe-se que os autos de infracdo devem conter todos os requisitos legais
estabelecidos nos arts. 10 e 11 do Decreto n? 70.235/72, que rege o Processo Administrativo
Fiscal, trazendo, portanto, as informacdes obrigatorias e principalmente aquelas necessarias para
gue se estabeleca o contraditério e permita a ampla defesa do autuado, conforme serd
demonstrado.

Os arts. 10 e 11 do Decreto n? 70.235/72 assim dispoem:

=1
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Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e conterd obrigatoriamente:

| - a qualificagao do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descrigdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugnd-la no
prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o numero de
matricula.

Art. 11. A notificacdo de lancamento serd expedida pelo érgdo que administra o
tributo e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do notificado;
Il - o valor do crédito tributario e o prazo para recolhimento ou impugnacao;
Il - a disposicao legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do 6rgdo expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicacdo de seu cargo ou func¢do e o nimero de matricula.

Pardgrafo Unico. Prescinde de assinatura a notificacdo de lancamento emitida por
processo eletronico.

Ademais, o art. 59 do mesmo Decreto n2 70.235/72 disciplina que:

Art. 59. S3o nulos:
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| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢cdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequliéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e
determinara as providéncias necessdrias ao prosseguimento ou solugcdo do
processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, o lancamento deve ter sido realizado por
pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violacdo a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

12
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Havendo compreensao dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura do auto de
infracdo pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto n2
70.235/2012, ndo ha como se falar em nulidade do auto de infragdo. Assim entende o CARF:

AUTO DE INFRAGAO. NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentacdo fatica e legal do lancamento e que lhe foi oferecido prazo para
defesa, ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do
contraditdrio e da ampla defesa.

(Acorddo 3301-004.756 — 32 Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo de 20/6/2018,
Rel. Liziane Angelotti Meira JAUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Ndo se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipdéteses previstas no artigo 59
do Decreto n2 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo
diploma legal, ndo ha que se falar em nulidade da autuacao

(Acérddo n2 3302005.700 — 32 Camara / 22 Turma Ordinaria, Sessdo 26/7/2018,
Rel. Paulo Guilherme Déroulede)

awusn
|

Quanto a alegacao acima descrita (“ndo foi dada a contribuinte oportunidade
para previamente demonstrar a realizagdo de recolhimentos suficientes”), a contribuinte afirma
que “a Fiscalizagdo, simplesmente, nGo analisou a argumentac¢do desenvolvida na Impugnagdo
apresentada, desconsiderando todas as reten¢ées sofridas pela Recorrente por parte das empresas
contratantes que se obrigavam a recolher em seu nome o montante de 11% da Nota Fiscal de

servigos prestados” (fl. 1091).

Contudo, como bem exposto pela DRJ de origem, desde o inicio da fiscalizagdo a
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contribuinte foi intimada para apresentar memodria de calculo de eventuais valores de
contribuicGes retidas por tomadores de servicos, conforme trecho abaixo extraido do TIPF (fl. 33):

Fica o sujeito passivo INTIMADO a apresentar os elementos discriminados abaixo,
com base no inciso Ill do art. 32 e nos § 1° e 2° do art. 33, ambos da Lei n° 8
212/1991. nos prazos respectivos, estabelecidos no art. 19 caput e § 19 da Lei n9
3.470/1958, com a redagdo dada pela Medida Proviséria n9 2.158-35/2001.

Prazo: 20 dias Uteis Periodo de apura¢do: 01/2011 a 12/2013

()

- Contratos de prestacdo de servicos celebrados com terceiros - Planilha em
arquivo excel, por tomador, por nota fiscal e por més das reten¢des para a
previdéncia social destacadas e compensadas em GFIP.

- Memodria de calculos de compensagbes efetuadas por tomador de servigos:

- Notas fiscais, faturas e recibos de mao-de-obra ou servigos prestados relativo
aos meses de (marco: maio e setembro de 2011),(abril: junho e outubro de 2012)
e (margo e novembro de 2013).

13
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- Relacdo Anual de Informagbes Sociais - RAIS - Descrever objeto da atividade
desenvolvida quando de prestacdo de servico aos tomadores de servigos
constantes nos contratos com terceiros:

Foi solicitada prorrogacdo de prazo pelo contribuinte e, posteriormente, emitida
nova intimagao fiscal solicitando os documentos acima (fl. 37).

Ou seja, ao longo da fiscalizagdo foram efetuadas intimagdes para que a
contribuinte demonstrar a realizagdo de retengdes sofridas pelos tomadores de seus servigos.

O direito a ampla defesa e ao contraditdrio, encontra-se previsto no art. 592, inciso
LV, da Constituicdo da Republica, que assim dispde:

art. 59 [...]

LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral sdo assegurados o contraditério e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;

O contraditério no processo administrativo fiscal tem por escopo a oportunidade de
o sujeito passivo conhecer dos fatos apurados pela fiscalizagdo, devidamente tipificados a luz da
legislacdo tributdria, e, dentro do prazo legalmente previsto, poder rebater, de forma plena, as
irregularidades entdo apontadas pela Autoridade Fiscal, apresentando a sua versdo dos fatos e
juntando os elementos comprobatérios de que dispuser. Em suma, é o sistema pelo qual a parte
tem a garantia de tomar conhecimento dos atos processuais e de reagir contra esses.

Ademais, cabe ressaltar que os principios do contraditério e da ampla defesa sao
canones constitucionais que se aplicam tdao somente ao processo judicial ou administrativo, e ndo
ao procedimento de investigacdo fiscal, ou seja, apenas a partir da impugnacdo tempestiva da
exigéncia, na chamada fase contenciosa, com a instauracdo do litigio e formalizacdo do processo
administrativo, é assegurado ao contribuinte o direito constitucional do contraditério e da ampla
defesa.

Entende-se descabido o argumento de cerceamento do direito de defesa em fase
procedimental em que impera o principio inquisitério, no qual a pretensao fiscal ainda ndo estd
consolidada, pois quando o sujeito passivo apresenta impugnacao e revela conhecimento sobre as
imputacoes que lhe sdo feitas e os elementos nas quais se baseiam é afastada a alegacdo de
cerceamento do direito de defesa. Assim sendo, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o
contribuinte foi regularmente intimado a apresentar esclarecimentos e documentacdes
pertinentes.

Dessa forma, verifica-se que depois de cientificado da exigéncia, o contribuinte
dispoe do prazo de trinta dias para apresentar sua impugnacdo, na qual refutara, de forma
igualmente clara e precisa, as imputacdes que lhe foram feitas, nos termos do art. 15 e 16 do
Decreto n? 70.235/1972, o que ocorreu regularmente no presente caso, motivo pelo qual ndo ha
gue se falar em ofensa ao direito ao contraditério e a ampla defesa.
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Portanto, como o auto de infracdo esta acompanhado da fundamentacao legal, do
discriminativo do débito e do relatério fiscal, que atendem perfeitamente a legislacdo supra, ndo
ha qualquer violagdo aos principios do contraditdrio e da ampla defesa, nem mesmo obscuridade
ou falta de motiva¢do do langamento.

Neste sentido, insubsistente a alega¢ao de que houve cerceamento do direito de
defesa.

Quanto a alegacdo “ii” acima descrita (“auséncia de manifestacdo sobre pedido de
realizacdo de prova pericial”), afirma ter exposto em impugnacdo que “seria indispensdvel no caso
uma especificagdo técnica, com clareza e transparéncia, dos valores devidos e aqueles que foram
efetivamente retidos a esse mesmo titulo, de modo a comprovar que a totalidade do crédito
tributdrio objeto da presente Autuagdo ja foi recolhida”. Assim, “requereu fosse realizada Pericia
administrativa para comprovar a inexisténcia de débitos previdencidrios em estrita observdncia do
disposto no artigo 16, IV, do Decreto n°® 70.235/70” (fl. 1093).

No entanto, ao analisar as pegas impugnatdrias do contribuinte, o Unico trecho que
trata sobre um possivel pedido de pericia é o seguinte (fls. 201 e 606; trecho com igual teor em
ambas as pecas):

4.3 Postula-se, ainda, caso assim entendam necessario as autoridades fiscais, a
realizacdo de prova pericial que venha a apurar os valores que foram objeto de
retencdo em notas fiscais, para fins de abatimento do montante efetivamente
devido pela Impugnante.

Ora, o pedido acima nao pode ser encarado como um pedido formal de realiza¢ao
de pericia nos moldes do exigido pelo Decreto 70.235/70:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos os motivos que as justifiguem, com a formulagdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o
endereco e a qualificagdo profissional do seu perito.

()

§ 12 Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar
de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.

()

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
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Com efeito, o art. 16, IV, §19, do referido Decreto estabelece que o pedido de
pericia deve ser motivado e indicar os pontos controvertidos que se pretende elucidar, sob pena
de indeferimento liminar. Jd o art. 18 dispde que a autoridade julgadora pode indeferir de plano o
requerimento que ndo se mostre devidamente fundamentado ou que verse sobre fatos ja
suficientemente esclarecidos nos autos.

No caso em exame, além de formulado de maneira genérica e condicionada a
conveniéncia da autoridade julgadora, o pedido ndo delimita quais seriam os pontos de duvida ou
obscuridade a serem dirimidos pela pericia, tampouco apresenta a demonstracdo de sua
relevancia para o deslinde da controvérsia. Em outras palavras, a manifestagdo do contribuinte
nao cumpre os requisitos legais de especificidade e objetividade, tratando-se, na verdade, de mera
sugestdo acessdria, incapaz de caracterizar pedido vdlido de producao de prova pericial.

Sendo assim, ndo por acaso a autoridade julgadora de primeira instancia ndo teceu
guaisquer comentadrios sobre eventual pedido de pericia, haja vista que a manifestacdo constante
dos autos ndo atende aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto n2 70.235/72,
razdo pela qual o pedido deve ser reputado 'ndo formulado', nos termos do §12 do referido artigo.

Outrossim, cabe esclarecer que o deferimento da pericia estd condicionado a sua
necessidade, devendo ser indeferidas as pericias que forem consideradas prescindiveis,
protelatérias ou impraticaveis.

A diligéncia e a pericia, constituem elementos de prova, com a finalidade de
municiar o julgador na formagdo de sua convicgdo. Seu intuito é auxiliar o fiscal a identificar toda a
matéria tributavel. Nao é a finalidade delas suprir a deficiéncia do sujeito passivo em comprovar o
gue alega.

Em outras palavras, ndo é papel da pericia produzir provas que caberia ao
contribuinte apresentar. Assim, cabe ao contribuinte produzir todas as provas possiveis para
justificar suas alegacdes, servindo a pericia como um instrumento para atestar a veracidade destas
provas ou para a obtenc¢do de esclarecimentos, e ndo como um instrumento de producao de prova
em si.

N3o hd que se falar de cerceamento do direito de defesa por negativa de realizacdo
de pericia quando o verdadeiro intuito desta for produzir provas que caberia ao contribuinte
apresentar.

No mais, verifica-se que a autoridade fiscalizadora apresentou a fundamentacao
legal do débito, bem como indicou que o fundamento adotado para o lancamento no relatério
fiscal, apresentando de forma circunstanciada todo o enquadramento legal e fatico.

Da mesma forma, constata-se que o contribuinte foi reiteradamente intimado para
apresentacdo de documentos e esclarecimentos.
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Constata-se, por fim, que a fiscalizacdo elencou todos os documentos analisados,
realizando a perfeita indicacdo do embasamento adotado, circunstancia que permitiu ao
contribuinte exercer seu direito de defesa.

Ante o exposto, rejeito as preliminares de nulidade.

Lii. Inconstitucionalidades Alegadas

Neste topico, o contribuinte se insurge contra a negativa de analise, pela DRJ de
origem, dos argumentos relativos a inconstitucionalidade e ilegalidade de dispositivos normativos.

No seu entender, devem ser analisado os seguintes argumentos:

a. Nao recepgao de contribuicdo a terceiros pela emenda constitucional
n° 33/2001: entendimento unanime do STF no recurso extraordindrio n°
559.937/RS; e

b. llegalidade do fator acidentario de prevencao — FAP;

De pronto, entendo que agiu corretamente a DRJ de origem, pois a linha de
argumentacao adotada pelo contribuinte pressupde a declaragao de inconstitucionalidade da
legislagdo. Todavia, ndo compete ao CARF reconhecer a inconstitucionalidade de lei tributaria, nos
termos da Sumula n? 2 do CARF, que assim dispde:

Sumula CARF n2 02

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Apontou que os temas acima apresentados ndo foram objeto de decisdo em
controle concentrado de constitucionalidade (STF) ou sob o rito dos arts. 543-B e 543-C do
CPC/1973 - recursos extraordinarios com repercussdo geral reconhecida (STF) e recursos especiais
repetitivos (STJ).

Ainda assim, reputo importante trazer os seguintes esclarecimentos.
Quanto ao primeiro ponto acima descrito, a contribuinte alega que o STF teria

entendimento pela ndao recepg¢do de contribuicdes a terceiros pela emenda constitucional n2
33/2001, conforme RE 559.937/RS.

Contudo, referido precedente foi o Leading Case para a formag¢ao do Tema de
Repercussao Geral n2 0001, o qual envolve Base de calculo do PIS e da COFINS sobre a importacao.
Ou seja, o precedente ndo guarda qualquer relacdo com a matéria ora em analise.

Ademais, importante esclarecer que o STF possui entendimento firme acerca da
constitucionalidade de contribuicdes devidas a terceiros, conforme abaixo:

Tema de Repercussdo Geral n2 0495 (RE 630898):
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E constitucional a contribui¢do de interven¢do no dominio econdmico destinada
ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive apés o advento da EC
n2 33/2001.

Tema de Repercussdo Geral n2 0325 (RE 603624):

As contribuicdes devidas ao SEBRAE, a APEX e a ABDI com fundamento na Lei
8.029/1990 foram recepcionadas pela EC 33/2001.

Tema de Repercussdo Geral n2 0518 (RE 660933):

Nos termos da Sumula 732 do STF, é constitucional a cobrancga da contribuicdo do
salario-educacao.

Quanto ao ponto “b” (ilegalidade do FAP), valido esclarecer que o STF, ao julgar o
RE 677725, entendeu pela constitucionalidade do FAP, ocasido em que firmou a seguinte tese de
repercussdo geral em 11/11/2021:

Tema 0554:

O Fator Acidentario de Prevencdo (FAP), previsto no art. 10 da Lei n? 10.666/2003,
nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao
principio da legalidade tributaria (art. 150, |, CRFB/88).

Portanto, ndo merece acolhida o inconformismo da RECORRENTE.

Il. MERITO
IL.i. Dever de Retengao da Contribuicdo Patronal Sobre as Notas Fiscais
IL.ii. Desconsideragao das Reteng¢des Sofridas

ILiii. Existéncia de Saldos Credores de Contribuicio Sobre Folha Objeto de Pedidos de
Restitui¢do Administrativa que ja Foram Retificados

O contribuinte reitera, ainda, a argumentacdo acerca do dever de retencdo da
contribuicdo patronal por parte da empresa contratante de servico de vigilancia mesmo quando
prestado por empresa optante do simples. Nesse contexto, alega que a fiscalizacdo nao analisou e
desconsiderou, no momento da realizagdo do procedimento fiscal, o dever de retencdo da
Recorrente em relagdo a prestacdo de servigos.

Nestes topicos, o contribuinte pretende, em sintese, demonstrar possuir créditos de
retencdes sofridas por tomadores dos servicos e valor suficiente a englobar o crédito tributario
lancado. Afirma que os mencionados valores de retencbes, que antes foram objeto de pedido de
restituicdo integral, tiveram as respectivas PERDCOMPs retificadas para considerar como devido o
valor langado nestes autos.
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Discorre que o 6rgao fiscalizador desconsiderou todas as retencdes por ele sofridas
por parte das empresas contratantes, que se obrigavam a recolher em seu nome o montante de
11% da Nota Fiscal de servicos prestados, conforme determinado pelo artigo 31 da Lei n® 8.212/91
e pela Instrucdo Normativa RFB N° 971/09.

Nesse sentido, afirma que ndo sé recolheu a integralidade dos valores devidos a
titulo da exacdo patronal aqui discutida, como, inclusive, possui saldo credor que é objeto de
pedidos de restituicdo administrativa, tendo em vista recolhimentos a maior efetuados em seu
nome durante o periodo da presente autuacao fiscal.

Contudo, reputo irretocdvel a decisao recorrida ao argumentar que “ndo estd em
questdo no presente langamento fiscal (...) a discussGo acerca das retengbes sofridas pelo
contribuinte nos termos do art. 31, Lei 8212/1991" (fl. 1060).

Em outras palavras, a RECORRENTE defende a compensacdo do crédito tributario
lancado com os valores de 11% retidos sobre as notas fiscais de servicos por ele emitidas e,
consequentemente, a extin¢do da presente autuacao ante o pagamento do débito.

Contudo, entendo que ndo assiste razdo a contribuinte em seu pleito. O acérdao
recorrido foi bastante diddtico ao apontar que ndo ha que se falar em nulidade das autuagdes,
pois (fl. 1061):

14.10. (...) além do contribuinte ter admitido que declarou informacgdes erradas
nas GFIP’s, ora ndo tendo informado as retencées sofridas, ora ndo informando
corretamente a sua situacdo perante a sistematica do SIMPLES, o mesmo
reconhece em sede de Impugnacdo que busca as restituicdes sofridas pela
prestacdo de servico em sede administrativa por meio de PERDCOMPs.

Antes de avancar no tema, entendo ser necessario tecer algumas consideracdes
sobre a figura da compensacdo. A compensacdo é uma modalidade de extincdo do crédito
tributdrio, prevista no art. 156, inciso Il, do Cédigo Tributdrio Nacional (“CTN”). Esta modalidade
de extingdo autoriza que o contribuinte utilize créditos liquidos e certos em face da fazenda
publica para satisfazer débitos vencidos ou vincendos contra este mesmo 6érgao, conforme
determina o artigo 170 do CTN, que assim dispde:

Art. 170. A lei pode, nas condicGes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica. (Grifou-se)

No ambito federal, a compensacdao encontra-se prevista no art. 74 da Lei n?
9.430/1996, que autoriza que os contribuintes utilizem créditos passiveis de restituicio ou
ressarcimento provenientes de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(“RFB”), para compensar seus débitos préprios de tributos administrados pelo mesmo érgao, a
ver:
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Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utilizd-lo na
compensacado de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuices
administrados por aquele Org3o. (Grifou-se)

Apesar da lei prever a possibilidade de compensacdo de quaisquer débitos
administrados pela Receita Federal do Brasil, a época da ocorréncia dos fatos geradores era
vedada a compensacdo de créditos/débitos previdencidrios com créditos/débitos ndo
previdenciarios, que apenas foi autorizada com a entrada em vigor do art. 26-A, da Lei n@
11.457/2007, incluido pela Lei n2 13.670/2018.

Isto porque, a época da ocorréncia dos fatos geradores, estava em vigor o paragrafo
Unico do art. 26 da Lei n2 11.457/2007, que assim determinava:

Art. 26. O valor correspondente a compensacdo de débitos relativos as
contribuicGes de que trata o art. 20 desta Lei sera repassado ao Fundo do Regime
Geral de Previdéncia Social no maximo 2 (dois) dias Uteis apds a data em que ela
for promovida de oficio ou em que for deferido o respectivo requerimento.

Pardgrafo Unico. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996, ndo se aplica as contribuicGes sociais a que se refere o art. 20 desta Lei. (...)

Art. 2° Além das competéncias atribuidas pela legisla¢do vigente & Secretaria da
Receita Federal, cabe a Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar,
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagao, fiscalizagao,
arrecadacdo, cobranc¢a e recolhimento das contribuigGes sociais previstas nas
alineas a, b e ¢ do paragrafo tnico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de
1991, e das contribuig¢des instituidas a titulo de substituigao.
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Deste modo, as compensacdes de créditos previdencidrios eram regidas pelas
determinagdes contidas no art. 89 da Lei n2 8.212/1991, abaixo transcrito:

Art. 89. As contribui¢des sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Unico
do art. 11 desta Lei, as contribui¢bes instituidas a titulo de substituicdo e as
contribuicbes devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou
compensadas nas hipdteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior
gue o devido, nos termos e condi¢des estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil. (Redag¢do dada pela Lei n211.941, de 2009). {(...)

§ 40 O valor a ser restituido ou compensado serd acrescido de juros obtidos pela
aplicacdo da taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e de Custddia —
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, a partir do més subsequente
ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o més anterior ao da
compensagdo ou restituicdo e de 1% (um por cento) relativamente ao més em
gue estiver sendo efetuada. (Redacdo dada pela Lei n? 11.941, de 2009).
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§ 8o Verificada a existéncia de débito em nome do sujeito passivo, o valor da
restituicdo sera utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante
compensacao. (Incluido pela Lei n? 11.196, de 2005).

§ 90 Os valores compensados indevidamente serdo exigidos com os acréscimos
moratérios de que trata o art. 35 desta Lei. (Incluido pela Lei n2 11.941, de
2009).

§ 10. Na hipdtese de compensacgao indevida, quando se comprove falsidade da
declaragdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa
isolada aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei no
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de
calculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluido pela Lei
n2 11.941, de 2009).

§ 11. Aplica-se aos processos de restituicdo das contribuicdes de que trata este
artigo e de reembolso de salario-familia e saldrio-maternidade o rito previsto no
Decreto no 70.235, de 6 de marco de 1972. (Incluido pela Lei n? 11.941, de
2009).

Percebe-se do panorama legislativo exposto, que o instituto da compensag¢ao, por
um lado, autoriza o contribuinte a extinguir os créditos tributarios por ele devidos, sob condicdo
de posterior homologacdo pela Fazenda Publica, mas, em contrapartida, autoriza ao Fisco, no caso
de compensacdo considerada indevida ou incorreta, negar sua homologacdo e proceder a
cobranga dos débitos indevidamente compensados.

Ademais, para realizacdao da compensac¢ao, a normativa geral prevista no CTN exige
a comprovacao da existéncia de direito liquido e certo em face da Fazenda Publica.

Pois bem, no presente caso, o alegado direito liquido e certo utilizado pelo
RECORRENTE nas compensacfes decorre das retencdes de 11% do valor dos servicos prestados,
com fundamento legal no art. 31 da Lei n® 8.212/1991.

Especificamente com relacdo a este crédito, dispée o art. 112 da Instrucdo
Normativa da Receita Federal do Brasil n2 971/2009, que é dever da empresa contratante dos
servigos prestados mediante se¢dao de mao de obra reter 11% do valor bruto da nota fiscal, fatura
ou recebo de prestacdo dos servicos, e recolhé-los para a Previdéncia Social, a ver:

Art. 112. A empresa contratante de servicos prestados mediante cessdao de mao-
de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporario, a partir da
competéncia fevereiro de 1999, deverd reter 11% (onze por cento) do valor bruto
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestacdo de servicos e recolher a
Previdéncia Social a importancia retida, em documento de arrecadagdo
identificado com a denominagdo social e o CNPJ da empresa contratada,
observado o disposto no art. 79 e no art. 145.
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Em contrapartida, é facultado ao prestador dos servicos, que sofreu a retencao,
compensar o valor efetivamente retido, conforme autorizava o art. 113 da mesma instrucao
normativa, com redacdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores:

Art. 113. O valor retido na forma do art. 112 podera ser compensado com as
contribuicOes devidas a Previdéncia Social ou ser objeto de pedido de restituicao
por qualquer estabelecimento da empresa contratada, na forma da Instrucdo
Normativa RFB n2 900, de 2008.

Observa-se do exposto acima, que a época da ocorréncia dos fatos geradores, a
instrucdo normativa n2 971/2009 fazia referéncia a instru¢do normativa n? 900/2008, que tratava
mais especificamente sobre a matéria. Neste ultimo normativo, assim era regulamentada a
matéria:

SECAO VI DA COMPENSACAO DE VALORES REFERENTES A RETENCAO DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS NA CESSAO DE MAO-DE-OBRA E NA
EMPREITADA

Art. 48. A empresa prestadora de servicos que sofreu retencdo no ato da quitacao
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de presta¢do de servicos, podera compensar
o valor retido quando do recolhimento das contribuicGes previdenciarias,
inclusive as devidas em decorréncia do décimo terceiro saldrio, desde que a

retencao esteja:

| - declarada em GFIP na competéncia da emissao da nota fiscal, da fatura ou do
recibo de prestacdo de servigos, pelo estabelecimento responsavel pela cessao de

mao-de-obra ou pela execucdo da empreitada total; e (Redagdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n2 973, de 27 de novembro de 2009)
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Il - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestagdo de servigos ou

gue a contratante tenha efetuado o recolhimento desse valor.

§ 12 A compensacao da retengdo somente podera ser efetuada com as
contribuigdes previdenciarias, ndo podendo absorver contribuigdes destinadas a
outras entidades ou fundos, as quais deverdo ser recolhidas integralmente pelo
sujeito passivo.

§ 29 Para fins de compensag¢dao da importancia retida, sera considerada como
competéncia da retencdo o més da emissao da nota fiscal, da fatura ou do recibo
de prestagdo de servigos.

§ 32 O saldo remanescente em favor do sujeito passivo podera ser compensado
nas competéncias subseqiientes, devendo ser declarada em GFIP na
competéncia de sua efetivagao, ou objeto de restituicdo, na forma dos arts. 17 a
19.

§ 42 Se apds a compensagdo efetuada pelo estabelecimento que sofreu a
retencdo restar saldo, este valor podera ser compensado por qualquer outro
estabelecimento da empresa cedente da mao de obra, inclusive nos casos de obra
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de construgdo civil mediante empreitada total, na mesma competéncia ou em
competéncias subseqlientes. (Redac¢do dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2
973, de 27 de novembro de 2009)

§ 72 A compensacgao de valores eventualmente retidos sobre nota fiscal, fatura ou
recibo de prestacao de servigos emitido pelo consércio, e recolhido em nome e no
CNPJ das empresas consorciadas, podera ser efetuada por estas empresas,
proporcionalmente a participacdo de cada uma delas. (Incluido(a) pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n2 973, de 27 de novembro de 2009)

§ 82 No caso de recolhimento efetuado em nome do consdrcio, a compensacao
somente podera ser efetuada pelas consorciadas, respeitada a participacdo de
cada uma forma do respectivo ato constitutivo, e apds retificacdo da
GPS. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 973, de 27 de novembro de
2009)

Assim, para que o valor proveniente das retengdes de 11% dos servigos prestados
mediante cessdao de mao de obra pudesse ser utilizado nas compensa¢des declaradas em GFIP,
deveriam ser atendidos dois requisitos cumulativos, quais sejam: (i) a declaracdo em GFIP, na
competéncia da emissao da nota fiscal, fatura ou do recibo da prestagdo de servigos; e (ii) o
destaque dos valores na nota fiscal, fatura ou recibo de prestacao dos servicos.

Findado estes esclarecimentos iniciais acerca do panorama legislativo e normativo
aplicavel ao caso, retorna-se a analise do caso em comento.

Conforme analisado em relatério fiscal, a RECORRENTE admite que deixou de
informar nas GFIP’s as retencdes de 11% sofridas. Além disso, o contribuinte afirma
expressamente que que busca as restituicdes sofridas pela prestacdo de servico por meio de
PERDCOMPs.

Sendo assim, a analise da existéncia do crédito deve ser feita no citado processo
administrativo de restituicao, e ndo nestes autos.

Diante de todo o exposto, verifica-se que a compensacdo pretendida pela
RECORRENTE ndo encontra amparo legal, pois ndo atendidos os requisitos formais previstos na
legislacdo e nas instrucGes normativas aplicaveis.

No fundo, a pretensdao do contribuinte nestes autos consiste em discutir a
existéncia de créditos que afirma deter, oriundos de retencdes em notas fiscais. Todavia, o objeto
do presente processo é o lancamento de oficio do crédito tributario, ndo se tratando, portanto, da
via adequada para exame de eventual direito creditério com vistas a reduzir o valor lancado. A
controvérsia aqui se limita a verificacdo da regularidade do lancamento fiscal.

Conforme bem delineado pela autoridade julgadora de primeira instancia (fl. 1063):

16.5. Entdo, como ja concluido no tdpico 14 acima, ndo ha que se falar em
nulidade das autuacdes em funcdo de ndo consideracdo das retengdes sofridas
pelo contribuinte pois, além do contribuinte ter admitido que declarou
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informacgdes erradas nas GFIP’s, ora ndo tendo informado as retengdes sofridas,
ora ndo informando corretamente a sua situacdo perante a sistematica do
SIMPLES, o mesmo reconhece em sede de Impugnacao que busca as restituicdes
sofridas pela prestacdo de servico em sede administrativa por meio de
PERDCOMPs.

Sendo assim, caso o contribuinte entenda possuir créditos de retencdes sofridas,
deverd busca-los — como alega ter feito — por meio do procedimento préprio previsto em lei, e ndo
nestes autos.

Cumpre ressaltar, ainda, que eventuais créditos, se existentes, podem ser utilizados
pelo contribuinte em compensag¢des na propria GFIP. Nessas condi¢des, ndo é possivel verificar, no
ambito deste processo, se os valores que o contribuinte afirma deter ja foram utilizados em GFIPs
para efetuar compensagdes apds ao langamento.

Assim, considerando que a matéria aqui tratada restringe-se a analise da correcdo
do lancamento fiscal, ndo cabe acolher a alegacdo do contribuinte quanto a suposta existéncia de
créditos a fim de compensar o valor langado.

Portanto, entendo sem razdo o RECORRENTE.

Il. iv. Auséncia de Base Legal Para Cobranga de Contribuigées de Terceiros de Empresas Optantes
do Simples Nacional.

Por fim, afirma a contribuinte que o Auto de Infracido mostra-se absolutamente
nulo, uma vez que viola diretamente o disposto no artigo 13, §32, da Lei Complementar n°
123/2006, o qual dispensa as empresas optantes do SIMPLES do dever de recolher contribui¢des
patronais destinadas a terceiros. O citado dispositivo possui a seguinte redacao:

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento
Unico de arrecadagdo, dos seguintes impostos e contribui¢des:

()

§ 32 As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribui¢des instituidas
pela Unido, inclusive as contribui¢Ges para as entidades privadas de servigo social
e de formacdo profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240
da Constituicdo Federal, e demais entidades de servigo social autbnomo.

Contudo, ndo assiste razao ao contribuinte em seu pleito. Isto porque olvida-se de
observar que o lancamento das contribuicGes devidas a Terceiros englobou tdo-somente as
competéncias de 01/2013 a 12/2013, periodo em que a autoridade fiscal partiu da verificacdo de
que a contribuinte foi excluida de oficio da sistematica do Simples Nacional, conforme abaixo (fls.
28/29):
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6. A empresa teve opcdo do SIMPLES NACIONAL exclusdo de oficio — débitos,
pelo sistema (Sivex-SN) em virtude do processamento de exclusdes em lote

realizado pela RFB por motivo de débito com Fazenda Publica Federal, com
efeitos a partir de 01/01/2013.

7. Apesar de excluido do SIMPLES NACIONAL a contar de 01/01/2013, o
contribuinte continuou declarando-se indevidamente como optante pelo Simples
em GFIPs - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informacgbes a

Previdéncia Social entregues e exportadas para o sistema GFIP WEB, relativo as
competéncias de 01/2013 a 13/2013, em que houve a informacdo de que a
empresa é Optante pelo SIMPLES NACIONAL cédigo 2, que indica ao sistema que

ndao hd contribuicdo previdenciaria patronal, nem a contribuicdo para o
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia da
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e nem a
contribuicdo para Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre o total das
remuneracdes de segurados declarados, reduzindo a zero o cdlculo dessas

contribuicoes.

8. Efetuamos os lancamentos dos valores das remuneracdes consideradas pela
empresa nas folhas de pagamentos e ou GFIPS, Tendo em vista a declaracdo em
GFIP estar em desacordo com o previsto no art. 4' da Instru¢cdo Normativa RFB n°
925, de 6 de marco de 2009; n2 periodo de 01/2011 a 13/2012 e ainda no periodo
de 01/2013 a 13/2013, tendo em vista ter o contribuinte se declarado como
optante pelo SIMPLES NACIONAL em GFIP quando nao mais o era.

9. Os valores apurados da contribuicdo da empresa — empregado e contribuinte
individual neste langamento fiscal destinam-se a Previdéncia Social periodo de
01/2011 a 12/2013 e a Outras Entidades e Fundos periodo de 01/2013 a 12/2013
e referem-se ao descumprimento das obriga¢des principais e acessérias.
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Portanto, no presente caso, o lancamento das contribui¢cdes devidas a Terceiros nao
ocorreu em relagdo ao periodo de 01/2011 a 12/2012, em que o contribuinte encontrava-se sob a
sistematica do Simples Nacional (Anexo IV da LC 123/2006), mas somente em rela¢do ao periodo
de 01/2013 a 12/2013, em que houve a sua exclusdo do Simples Nacional e, consequentemente,
passou a ter o dever de recolher as contribui¢des devidas a Terceiros.

Portanto, ndo merece acolhido o inconformismo da RECORRENTE.

CONCLUSAO

Em razdao do exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso voluntario,
ndo conhecendo das alega¢des de inconstitucionalidade. Na parte conhecida, voto por REJEITAR as
preliminares de nulidade e, no mérito, por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario, nos
termos das razdes acima.

Assinado Digitalmente
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Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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